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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações de acórdãos 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009118-57.2020.8.27.2722/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
APELANTE: MARIA RAIMUNDA MOURA DOS SANTOS VERONESE (AUTOR) 
ADVOGADO: SYLMAR RIBEIRO BRITO (OAB TO002601) 
APELADO: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL ï INDENIZATÓRIA ï COBRANÇA ILEGÍTIMA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA E 
INTERNET ï DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. A falha que vier gerar uma cobrança excessiva contra o consumidor 
deve sim ser interpretada como ato lesivo capaz a configurar dano moral. Certo que restou caracterizado o fato danoso e o nexo 
de causalidade com a demandada, resta evidenciado o ato ilícito, assim como a responsabilidade da apelante em indenizar, 
assim, levando em conta a gravidade potencial, o caráter coercitivo e pedagógico da indenização, os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, entendo que o quantum de R$5.000,00 se revela justo com as peculiaridades do caso. 
Provido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por maioria, vencido o Juiz 
RICARDO FERREIRA LEITE, conhecer do apelo para lhe conceder provimento, no sentido de reformar a sentença para 
condenar a empresa demandada em dano moral nos moldes do voto do Relator. Palmas, 12 de maio de 2021. 
 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 06 (SEIS) MESES 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, Relator, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER 
aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que na 2ª Câmara Cível, se processam os autos de Apelação nº 
00021095720198272729, figurando como Apelante, ROGERIO DE SIQUEIRA, e Apelado, GERSIMAR BRITO CARVALHO 
LIMA, que por este meio MANDA INTIMAR os herdeiros do Apelado,  GERSIMAR BRITO CARVALHO LIMA, que veio a óbito, 
para que, no prazo de suspensão, manifestem interesse na sucessão processual e promovam a respectiva habilitação no prazo 
designado, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito, na forma do Art. 313, § 2º, II do CPC. E para que chegue 
ao conhecimento dos herdeiros do Apelado acima descrito, mandou-se expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado 
uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no átrio do Tribunal de Justiça. SECRETARIA DA 2ª CÂMARA 
CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas, aos 02 dias do mês de junho de 2021. Eu, Ramilly F. Cardoso 
Leobas, Servidora em auxílio a 2ª Instância, digitei o presente. E eu, Carlos Galvão Castro Neto, Secretário da 2ª Câmara Cível, 
extraí e conferi, por ordem do Exmo. Sr. Desembargador Relator, Conforme art. 31, inc. XV, da Resolução 015/07-TJ/TO. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALVORADA 

1ª escrivania cível 

Às partes e aos advogados 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0003783-20.2020.8.27.2702/TO 
AUTOR: JOSE JOAQUIM DE SOUZA SIDIAO 
RÉU: ANA CAROLINA ALMEIDA NAGERA 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, hei por bem HOMOLOGAR por sentença o acordo, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. De consequência, extingo o presente processo, com julgamento de mérito, conforme artigo 487, 
inciso III, alínea "b", determinando que, observadas as cautelas de praxe , sejam os autos arquivados. Cumpra-se nos termos 
requeridos no acordo. As partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver, nos 
termos do artigo 90, Ä3Ü, do CPC. P.R.I. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0000532-57.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: VILMA RODRIGUES CAMPOS - ME 
RÉU: MARIA COSTA SOTÉRIO 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, hei por bem HOMOLOGAR por sentença o acordo, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. De consequência, extingo o presente processo, com julgamento de mérito, conforme artigo 487, 
inciso III, alínea "b", determinando que, observadas as cautelas de praxe , sejam os autos arquivados. Cumpra-se nos termos 
requeridos no acordo. As partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver, nos 
termos do artigo 90, Ä3Ü, do CPC. P.R.I. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
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Execução de Título Extrajudicial Nº 0000003-38.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: JOSE JOAQUIM DE SOUZA SIDIAO 
RÉU: MARIA GENOVEVA DA SILVA 
RÉU: LUCAS MONTERINE OLIVEIRA DA SILVA 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, hei por bem HOMOLOGAR por sentença o acordo, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. De consequência, extingo o presente processo, com julgamento de mérito, conforme artigo 487, 
inciso III, alínea "b", determinando que, observadas as cautelas de praxe , sejam os autos arquivados. Cumpra-se nos termos 
requeridos no acordo. As partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver, nos 
termos do artigo 90, Ä3Ü, do CPC. P.R.I. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0000680-68.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: IPOG EDITORA E LIVRARIA LTDA 
RÉU: LAZARO RODRIGUES SANTIAGO 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, hei por bem HOMOLOGAR por sentença o acordo, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. De consequência, extingo o presente processo, com julgamento de mérito, conforme artigo 487, 
inciso III, alínea "b", determinando que, observadas as cautelas de praxe , sejam os autos arquivados. Cumpra-se nos termos 
requeridos no acordo. As partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver, nos 
termos do artigo 90, Ä3Ü, do CPC. P.R.I. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0000022-44.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: PRISCILLA DE MATOS 
RÉU: RUTHLÉIA SOBRINHO DOS SANTOS 
INTIMA¢ëO da requerida: ñSENTEN¢A (...). Desta forma, ante ao desinteresse da parte requerente, outro caminho n«o h§ que 
não extinguir o presente processo, sem resolução de mérito, e assim o faço, para determinar que, observadas as cautelas de 
praxe, sejam os autos arquivados.  P.R.I. (...) . Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0000270-10.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: JOSE JOAQUIM DE SOUZA SIDIAO 
RÉU: ALESSANDRO AIRES DE SOUZA 
INTIMA¢ëO do executado ñSENTEN¢AO  (...). Bem de ver que, tendo a parte exequente dado ao devedor quitação pelo 
pagamento do débito executado, resta a este Juízo extinguir a presente execução, a teor do que dispõe o art, 924, II, do CPC, e 
assim o faço, determinando o arquivamento dos autos, mediante as cautelas de praxe. P.R.I. Juízo da 1ª Escrivania Cível de 
Alvorada, datado, certificado e assinado pelo e-Proc. Fabiano Gonçalves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0000344-64.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: NERIVAM PEREIRA MARINHO ALVES 
RÉU: SEBASTIANA ALVES BARBOSA 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, ante ao desinteresse da parte requerente, outro caminho não há que 
não extinguir o presente processo, sem resolução de mérito, e assim o faço, para determinar que, observadas as cautelas de 
praxe, sejam os autos arquivados. P.R.I. Juízo da 1ª Escrivania Cível de Alvorada, datado, certificado e assinado pelo sistema e-
Proc. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0000341-12.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: NERIVAM PEREIRA MARINHO ALVES 
RÉU: ANA CAROLINA FRANÇA COSTA 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). (...). Desta forma, ante ao desinteresse da parte requerente, outro caminho não há 
que não extinguir o presente processo, sem resolução de mérito, e assim o faço, para determinar que, observadas as cautelas de 
praxe, sejam os autos arquivados. P.R.I. Juízo da 1ª Escrivania Cível de Alvorada, datado, certificado e assinado pelo sistema e-
Proc. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0000471-02.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: JOSE JOAQUIM DE SOUZA SIDIAO 
RÉU: CARLOS SIMÕES 
INTIMA¢ëO do requerido. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, ante ao desinteresse da parte requerente, outro caminho n«o h§ que 
não extinguir o presente processo, sem resolução de mérito, e assim o faço, para determinar que, observadas as cautelas de 
praxe, sejam os autos arquivados. P.R.I. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Procedimento do Juizado Especial Cível Nº 0000328-13.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: LIDIANE GOMES MEDEIROS 
RÉU: LEIDIMAR ALVES DE MENEZES DOS REIS SILVA 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4973 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 02 DE JUNHO  DE 2021 4 

 

 
 

INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, hei por bem HOMOLOGAR por sentença o acordo, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. De consequência, extingo o presente processo, com julgamento de mérito, conforme artigo 487, 
inciso III, alínea "b", determinando que, observadas as cautelas de praxe , sejam os autos arquivados. Cumpra-se nos termos 
requeridos no acordo. As partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver, nos 
termos do artigo 90, §3º, do CPC. P.R.I. Fabiano Gonçalves Marques, Juiz de Direitoò 
 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0000062-26.2021.8.27.2702/TO 
AUTOR: JOSE JOAQUIM DE SOUZA SIDIAO 
RÉU: VALTER PEREIRA LIMA 
INTIMA¢ëO da requerida. ñSENTEN¢A (...). Desta forma, hei por bem HOMOLOGAR por sentença o acordo, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. De consequência, extingo o presente processo, com julgamento de mérito, conforme artigo 487, 
inciso III, alínea "b", determinando que, observadas as cautelas de praxe , sejam os autos arquivados. Cumpra-se nos termos 
requeridos no acordo. As partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver, nos 
termos do artigo 90, Ä3Ü, do CPC. P.R.I. Fabiano Gon­alves Marques, Juiz de Direitoò 
 

ANANÁS 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA PRAZO DE TRINTA (30) DIAS 
Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Meritíssimo Juiz de Direito da Única Vara Criminal e Execuções Penais da 
Comarca de Ananás-TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital de INTIMAÇÃO DA SENTENÇA 
virem ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR as indiciadas ROSILENE ARMANDO DA SILVA LIMA, 
brasileira, nascida aos 13.05.1954, filha de Rita de Cássia Silva, CPF 363.967.371-91, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
e ELIZETE GONÇALVES LIMA, brasileira, filha de Alvenir Pereira Lima, ATUALMENTE em lugar incerto e não sabido, da 
sentença proferida no evento 35, nos autos INQUÉRITO POLICIAL Nº 5000570-93.2012.8.27.2703/TO, cuja parte dispositiva 
final ® o seguinte:ñ Ao lume do expositado, Declaro Extinta a Punibilidade, dos acusados ROSILENE ARMANDO DA SILVA 
LIMA, ELIZETE GONÇALVES LIMA e DOMINGOS ALVES LIMA, devidamente qualificados in follio, em razão de se encontrar 
manifestamente evidenciada a prescrição da pretensão punitiva, com fulcro no art. 107, inciso IV e artigo 109, inciso IV, ambos 
do CPB, cumulado com artigo 61 do Código de Ritos. Transitada em julgado esta sentença, proceda-se as devidas baixas na 
distribuição. Determino que o cartório faça as comunicações de estilo, sobretudo para os Institutos de Identificação.  Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Ananás -TO, 21 de maio de 2021. Dr. Herisberto e Silva furtado Caldas, Juiz de Direitoò. E 
para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da 
Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO, nesta cidade e comarca de Ananás, Estado do 
Tocantins, aos 01 de junho de 2021. Eu, Solange R. Damasceno, Escrivã Judicial digitou e subscreveu. 
 

ARAGUAINA 
2ª vara da família e sucessões 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou 
conhecimento dele tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Vara de Família e Sucessões se processam os autos 
de Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos, processo n° 0009461-04.2020.8.27.2706 requerido 
por TAWANY GLÓRIA GOMES DE SOUSA, em face de MARTINHO BENEDITO DE SOUSA NETO, sendo o presente para 
intimar a genitora do exequente, Srª. Alice Gomes de Oliveira, brasileira, solteira, do lar, portadora do Registro Geral nº. 
1.182.048, SSP-TO, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o nº. 046.114.671-12, estando em lugar incerto e não sabido, 
para no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar, através de seu advogado/defensor, informando se há interesse no prosseguimento 
do feito, sob pena de extinção sem resolução do mérito. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente 
edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do fórum local. DADO E PASSADO, 
nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 31 de maio  de 2021. Eu, Sandra Maria Sales Belo Vinhal, 
servidora de secretaria, que o digitei e subscrevi. 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL Nº 2880413, de Citação com prazo de 30(trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA a parte executada IONEIDES GOMES DOS SANTOS, pessoa fisica, inscrita no CPF sob o n° 336.513.531-68, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL 
N.º 0006314-67.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, 
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para pagar a importância de R$ 7.288,15 (sete mil, duzentos e oitenta e oito reais e quinze centavos), representada pela CDA n° 
20190036988, datada de 18/12/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o r. Despacho, proferido no evento 05 - DESP1, a seguir 
transcrito: "(4.2.1- Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de 
localização dos endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo 
de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais). Araguaina-TO, 11 de março de 
2020. Sergio Aparecido Paio - Juiz de Direito." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital 
que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 01 dias do mês de junho de 2021. Eu, Francisco Albery Fernandes 
Barros, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

ARRAIAS 
1ª escrivania cível 

Editais 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 
Por determinação do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Arraias/TO, faz saber a todos os interessados, que será levado a 
LEILÃO o bem penhorado, na seguinte forma: 1º LEILÃO: dia 28 de junho de 2021, a partir das 10h00min, com término às 
10h30min, por preço igual ou superior ao da avaliação. 2º LEILÃO: dia 28 de junho de 2021, a partir das 14h00min, com término 
às 14h30min, pelo maior lance oferecido, exceto o preço vil (abaixo de 50% do valor da avaliação, nos termos dos artigos 880 
§1º e 891, parágrafo único, ambos do CPC). Autorizada a VENDA DIRETA em caso de não haver arrematação, pelo prazo de 90 
(noventa) dias. Obs.: O leilão será realizado exclusivamente na modalidade eletrônica (online), por meio do sítio: 
www.leiloesbrasilto.com.br. EXECUÇÃO FISCAL nº 5000412-20.2012.8.27.2709 EXEQUENTE: UNIÃO ï FAZENDA NACIONAL. 
EXECUTADOS: JOSÉ GERMANO DOS SANTOS E OUTRO. BEM: TOTALIDADE DO PRIMEIRO PAVIMENTO do Imóvel que 
possui a seguinte descrição: ¾ da casa residencial com 10 compartimentos, paredes de adobes e tijolos, cobertura de telhas, 
situado à praça Melcíades Soares de Oliveira, ex Rua 24 de Outubro, localizado na cidade de Arraias/TO, Estado do Tocantins, 
com as seguintes confrontações: Ao Norte com a casa residencial de Juraildes José dos Santos; ao sul via pública; ao leste via 
pública; ao oeste praça Melcíades Soares de Oliveira. Proprietário: José Germano dos Santos. Imóvel de matrícula nº 3.014, 
Livro 2-K, Registro Geral, fls. 26v, do Cartório de Registro de Imóveis e Tabelionato 1º de Notas de Arraias. De acordo com 
informações do Oficial de Justiça Avaliador em 01 de julho de 2020: Quanto às divisórias, o imóvel tem no primeiro pavimento, a 
seguinte configuração: - 01 salão grande, predominante na construção, ressaltando que o salão grande possui teto forrado com 
laje. - Esse primeiro pavimento possui portas em material metálico. Todo o pavimento é revestido com piso de cerâmica de boa 
qualidade, e possui reboco e pintura em ótimo estado de conservação. - Ressalte-se, neste particular, que o primeiro pavimento 
compreende grande parte do imóvel, uma vez se tratar de local específico para o exercício de atividades comerciais, o que por si 
só exige amplo espaço para o desenvolvimento das atividades a que se propõe. - O imóvel é todo coberto por lajes de cimento, 
em perfeito estado de conservação. Quanto à estrutura, o imóvel apresenta padrão construtivo bom, sendo as paredes edificadas 
com colunas e vigas à base de concreto armado, e acabamento de reboco e pintura. O prédio tem sua parte frontal virada para o 
poente e está edificado no limite com o passeio público, de forma que não há estacionamento disponível. - O imóvel apresenta 
arejamento deficiente nas dependências do primeiro pavimento, o que certamente é um fator que desagrega valor ao bem 
avaliado. - Em se tratando da localização, o prédio está situado em uma das principais ruas da cidade, o que é uma nota positiva, 
pois se trata de área com vocação para o comércio. - A região onde o imóvel está encravado tem densidade de edificação na 
ordem de 100%, sendo que seus residentes detêm nível econômico pertencentes à classe média/alta. Quanto ao terreno, o 
imóvel tem superfície seca e topografia com aclive que vai da frente para os fundos. - A situação do terreno em relação à quadra 
é considerada boa, dado que o mesmo está localizado no meio da quadra e em lado privilegiado em relação a maior parte de 
seus demais lotes. - No que tange aos melhoramentos públicos, têm-se disponível no local: rua pavimentada com 
paralelepípedos de concreto, energia elétrica, água encanada, rede telefônica e de transmissão de dados. - Ademais, trata-se de 
local próximo a órgãos do serviço público. (RE)AVALIAÇÃO: R$200.000,00 (duzentos mil reais). Avaliação realizada em 01 de 
julho de 2020. Valor referente apenas à integralidade do 1º pavimento do imóvel (objeto de leilão). DEPOSITÁRIO: JOSÉ 
GERMANO DOS SANTOS. ÔNUS: Constam as seguintes constrições: (R-1-3014): Penhora decorrente da ação de execução 
fiscal nº 2008-0006.1052-2, movida pela Fazenda Pública do Estado do Tocantins; (R-2-3014): Penhora decorrente da ação de 
execução fiscal nº 090/2003 (número atual 5000034-79.2003.827.2709), movida pela Fazenda Pública do Estado do Tocantins; 
(R-3- 3014): Penhora decorrente da ação de execução fiscal nº 5000007-57.2007.827.2709 movida pela Fazenda Pública 
Nacional; (R-4 M-3014): Penhora decorrente da ação de execução fiscal nº 000196-08.2016.827.2709 movida pelo Estado do 
Tocantins em desfavor de José Germano dos Santos; (R-5/M-3014): Penhora decorrente da execução fiscal de nº 0000710- 
24.2017.827.2709 movida pelo Estado do Tocantins em desfavor de José Germano dos Santos ï MERCEARIA E FRUTARIA 
SANTOS e José Germano dos Santos; (R-6/M-3014): Penhora decorrente da ação de execução fiscal nº 0000474-
72.2017.827.2709 movido pelo Estado do Tocantins em desfavor de José Germano dos Santos EPP; (R-7/M-3014): Penhora 
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decorrente da execução fiscal nº 00001290-54.2017.827.2709 movido pelo Estado do Tocantins em desfavor de José Germano 
dos Santos ï MERCEARIA E FRUTARIA SANTOS e José Germano dos Santos; (R-8/M-3014): Penhora decorrente da execução 
fiscal nº 5000412- 20.2012.8.27.2709, movida pela União ï Fazenda Nacional, em desfavor de José Germano dos Santos. 
VALOR DO DÉBITO: R$ 333.981,97 (trezentos e trinta e três mil, novecentos e oitenta e um reais e noventa e sete centavos) em 
01 de abril de 2020. *Este valor pode estar sujeito à atualização. LOCALIZAÇÃO DO BEM: Conforme descrição acima. 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL: ANTONIO CARLOS VOLPI SANTANA, JUCETINS matrícula nº 012. COMISSÃO DO 
LEILOEIRO: (a) 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; (b) 2% (dois por cento) sobre o valor 
da avaliação em caso de adjudicação, a ser pago pelo adjudicante; (c) 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso 
de acordo ou remição, a ser pago pelo Executado. DA ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as 
obrigações propter rem (v.g. cotas condominiais). O arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de ônus tributário, cujo 
fato imponível tenha ocorrido em data anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo 
licitante, nos termos do parágrafo único do artigo 130 do CTN; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará 
condicionada à comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ð ITBI pelo arrematante (artigo 901, 
§2º do CPC) ð e custas processuais (Item 2.7.8.4 da portaria nº 94, de 21 de janeiro de 2015 e item 63, Tabela X, Lei nº 
1.286/2001, TJ-TO), no importe de 1,0% sobre o valor do bem arrematado, remido, arrendado ou adjudicado, sendo o mínimo de 
R$24,00 (vinte e quatro reais) e máximo de R$240,00 (duzentos e quarenta reais) a ser recolhida aos cofres do FUNJURIS, por 
meio de DAJ. O arrematante de veículo não estará sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da alienação judicial. As 
despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e demais despesas ficarão por conta do arrematante, inclusive as custas da 
expedição da carta de arrematação (tabela de custas da Corregedoria do TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação 
de pagamento do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro, mediante a apresentação dos documentos que comprovem a 
condição de Arrematante, a entrega do(s) bem(ns) será após a expedição da Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega. Os 
bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer 
responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos 
sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a verificação do estado de 
conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou divergência na 
identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter sido removidos 
para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras 
despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se do produto da 
alienação judicial FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito à vista. PARCELAMENTO: Em caso de 
imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado, conforme art. 895 do CPC. O arrematante deverá pagar 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, sendo as prestações mensais e 
sucessivas, no valor mínimo de R$1.000,00 (mil reais) cada. Ao valor de cada parcela, será acrescido juros de poupança, 
garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem, no caso de imóveis, ou mediante apresentação de 
caução idônea no caso de veículos (exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do 
arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução está 
condicionada à aceitação pelo Juízo. Não sendo aceita caução idônea pelo(a) Juiz(íza), o arrematante poderá efetuar o 
pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a 
quitação do lance ofertado. No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, 
em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em 
que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo 
leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. OBS.: Lances à vista sempre terão preferência, 
bastando igualar-se ao último lance ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO EXCLUSIVAMENTE NA 
MODALIDADE ELETRÔNICA (ONLINE): Quem pretender arrematar o dito(s) bem(ns), deverá ofertar lances pela Internet, 
através do site www.leiloesbrasilto.com.br, a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação deste edital, encerrando-se na 
mesma data designada para a realização do leilão, devendo, para tanto, os interessados, efetuarem cadastramento prévio, no 
prazo máximo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmarem os lances ofertados e recolherem a quantia respectiva na 
data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes 
deverão garantir seu ato com sinal de 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo valor ofertado pelo bem, depositando-o em 24 
horas. ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o bem poderá ser arrematado pelo maior lance, igual ou superior à 
avaliação. Não havendo licitantes ou ofertas nessas condições na primeira data, na segunda data o bem poderá ser arrematado 
pelo maior lance, exceto o lance vil, ou seja, abaixo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (CPC, art. 891). Na 
eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação do bem, por não atendimento pelo arrematante de requisitos 
necessários, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a 
confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. INTIMAÇÃO: Ficam desde logo intimados o Exequente UNIÃO ï 
FAZENDA NACIONAL, bem como os Executados JOSÉ GERMANO DOS SANTOS - EPP (CNPJ:37.237.419/0001-71), JOSÉ 
GERMANO DOS SANTOS (CPF: 498.841.231-87) e sua esposa ANA MARIA DI SANTOS. Ficam também intimados os 
eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, 
concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, anticrético, 
fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no caso de bem 
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tombado, das datas acima, se porventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos do art. 
889, inciso l, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do bem, poderá remir a 
execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Ficam cientificados de que o prazo para a 
apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §2º do art. 903 do CPC será de dez 
dias após o aperfeiçoamento da arrematação. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade de 
Arraias, Estado do Tocantins. Eduardo Barbosa Fernandes. Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 
Pelo presente, faz saber a todos os interessados, que será(ão) levado(s) a LEILÃO o(s) bem(ns) penhorado(s), na seguinte 
forma: PRIMEIRO LEILÃO: dia 07 de julho de 2021, com encerramento às 13h00. Os lances poderão ser oferecidos desde o 
momento do lançamento do lote no site do leiloeiro, até o horário do encerramento, por valor igual ou superior ao da avaliação. 
Não sendo verificado lances iguais ou superiores ao valor de avaliação, o leilão permanecerá aberto até a data do SEGUNDO 
LEILÃO: dia 07 de julho de 2021, com encerramento às 16h00, pela melhor oferta, exceto pelo preço vil (50% do valor da 
avaliação). Para cada lance recebido a partir dos 3 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término. LOCAL: Através 
do site www.dmleiloesjudiciais.com.br. PROCESSO Nº. 5000420-60.2013.827.2709 de EXECUÇÃO FISCAL em que é 
Requerente UNIÃO - FAZENDA NACIONAL (CNPJ: 38.155.222/0001-56) e Requerido IDIOMAR MARTINS DOS SANTOS - ME 
(CNPJ: 01.208.701/0001-83) e IDIOMAR MARTINS DOS SANTOS (CPF: 012.206.831-91) CDA: 14 4 12 001619-01 // 14 4 13 
000643-04 BEM(NS): Uma §rea de im·vel situado na cidade de Arraias/TO, sito ¨ Rua 10, Quadra ñRò, Setor Buritizinho, 
Arraias/TO, com área de 4.240,00m², medindo 100,00 metros de frente; 100,00 metros de fundo; perfazendo a área total de 
10.000,00m², limitando ao Norte com terreno vago da prefeitura (Nascente), ao Sul com a via pública, a Oeste com terreno vago 
da prefeitura; e ao Leste com a via pública. Obs.: As medidas dos terrenos não conferem exatamente com aquelas que foram 
fornecidas, uma vez que a soma do imóvel supostamente remanescente perfaz um total de 3.055,90m². Trata-se de uma quadra 
inteira, denominada QR, situada no Setor Buritizinho, na Rua 10. Ressalta-se, por oportuno, que apesar de estarem localizados 
em um setor mais afastado do centro desta urbe, o terreno tem sua proximidade unidades escolares, órgãos públicos, quadra 
poliesportiva, comércio e campus universitário, além de estar bem próximo a uma importante via de acesso do Estado, a rodovia 
TO-050. O terreno limita-se ao Norte com uma Nascente, popularmente conhecida como brejo. Entretanto, tal fator não prejudica 
em nada o lote, posto não existirem sinais de infiltra­»es e nem curso dô§gua dentro do terreno. Muito pelo contr§rio, o solo ® 
firme, plano, bem drenado, apropriado para construções dos mais diversos tipos. O imóvel é atendido por melhoramentos 
públicos evidentes na região em que se encontram, uma vez que há a prestação de serviços de energia, água encanada, ruas 
pavimentadas, telefone e internet. Foi identificado vários imóvel residenciais edificados dentro do imóvel sob avaliação. A quadra 
objeto da avaliação possui um total de 08 terrenos, conforme divisão estabelecida no mapa do município, porém a Escritura 
lavrada no Cartório do Registro de Imóveis não apresenta qualquer desmembramento, tratando-se, documentalmente, de 01 
terreno. Assim, o terreno está subdividido em 08 partes menores, todas cercadas ou muradas, com 06 residências construídas, 
cada um por uma pessoa distinta; além de 01 residência inacabada. Imóvel matriculado sob nº. 2340 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Arraias/TO. (RE)AVALIAÇÃO: R$ 258.606,46 (duzentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e seis reais e quarenta e 
seis centavos), em 29 de abril de 2019. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índice oficial de apuração 
da correção. DEPOSITÁRIO: IDIOMAR MARTINS DOS SANTOS, Rua Antônio Francisco da Conceição, s/nº., Centro, 
Arraias/TO. ÔNUS: Consta Penhora nos autos nº. 5000311-80.2012.8.27.2709, em favor da União ï Fazenda Nacional, em 
trâmite na 1ª Vara Cível de Arraias/TO; Penhora nos autos nº. 0000490-31.2014.827.2709, em favor da União, em trâmite na 1ª 
Vara Cível de Arraias/TO (BAIXADO); Penhora nos autos nº. 0000984-22.2016.827.2709, em favor da União, em trâmite na 1ª 
Vara Cível de Arraias/TO (BAIXADO). Outros eventuais constantes na Matrícula Imobiliária. VALOR DO DÉBITO DA 
EXECUÇÃO: R$ 50.716,24 (cinquenta mil, setecentos e dezesseis reais e vinte e quatro centavos), em 09 de março de 2021. 
LEILOEIRO: DANYLLO DE OLIVEIRA MAIA, JUCETINS nº. 2016.05.0017. COMISSÃO DO LEILOEIRO: (I) Em caso de 
arrematação, 5% sobre o valor arrematado, a ser pago pelo arrematante; (II) Em caso de adjudicação, 2% sobre o valor da 
avaliação, a ser pago pelo adjudicante; (III) Em caso de remição e acordo, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo 
executado. **Se não houver expediente forense nas datas designadas, o leilão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente. DA 
ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva 
Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações Propter Rem (v.g. cotas condominiais). O 
arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de tributos de âmbito municipal (IPTU e contribuições de melhoria), cujo fato 
imponível tenha ocorrido em data anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo 
licitante, nos termos do artigo 130 do CTN; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará condicionada à 
comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ï ITBI pelo arrematante (artigo 703 do CPC) ï e 
custas processuais (Item 6.7.11 do Provimento 36/2002 TJTO). O arrematante de veículo não estará sujeito ao pagamento de 
débitos anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e demais despesas ficarão 
por conta do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas da Corregedoria do 
TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro, 
mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega do(s) bem(ns) será imediata. 
Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer 
responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos 
sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a verificação do estado de 
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conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou divergência na 
identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter sido removidos 
para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras 
despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se do produto da 
alienação judicial. FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito À VISTA. PARCELAMENTO COM BASE 
NO ARTIGO 895 DO CPC: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado em primeiro leilão por valor não 
inferior ao da avaliação e, em segundo leilão, pelo maior lance, desde que não considerado vil, conforme art. 895, I e II, do CPC, 
nas seguintes condições: 1. Imóveis: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 
(trinta) meses; 2. Veículos: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 6 (seis) 
meses; 3. Imóveis e veículos: As prestações são mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 1.000,00 cada; 4. Imóveis e 
veículos: Ao valor de cada parcela, será acrescido o índice de correção monetária da poupança; 5. Caução para imóveis: Será 
garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem imóvel, através de hipoteca na matrícula, no 
momento do registro da carta de arrematação; 6. Caução para veículos: Será garantida através de caução idônea (exemplo de 
caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou 
superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução esta condicionada à aceitação e homologação pelo juízo. Não sendo 
apresentado caução idônea, ou, não sendo a caução apresentada aceita pelo juízo, a expedição da Carta de Arrematação e 
posse do veículo somente ocorrerá após comprovação da quitação de todos os valores da arrematação; 7. Sanções em caso de 
atraso ou não pagamento do parcelamento: No caso de atraso ou não pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 
10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a 
resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem 
formulados nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda dos valores já pagos 
em favor do exequente e Leiloeiro, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o 
fiador remissos; 8. Observação sobre direito de preferência: Lances à vista sempre terão preferência, bastando igualar-se ao 
último lance ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO NA MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem 
pretender arrematar dito(s) bem(ns), poderá ofertar lanços pela Internet, através do site www.dmleiloesjudiciais.com.br, a partir 
do primeiro dia útil subsequente à publicação deste edital, devendo, para tanto, os interessados, efetuarem cadastramento 
prévio, no prazo de até 24h de antecedência do leilão, confirmarem os lanços e recolherem a quantia respectiva na data 
designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o 
prazo de até 24h para efetuar os pagamentos, salvo disposição judicial diversa. Ficam desde já cientes os interessados de que 
os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer 
ocorrência, tais como, na conexão de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer 
outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não sendo 
cabível qualquer reclamação posterior. Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, 
por não atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se 
houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. VENDA DIRETA: Sendo 
infrutíferas as tentativas de venda do(s) bem(ns) penhorado(s) e não havendo interesse do Exequente em adjudicá-lo(s), será 
procedida a venda direta do(s) mesmo(s), pelo prazo de 90 (noventa) dias nas mesmas condições determinadas para o 2º leilão, 
conforme publicado neste edital, aproveitando todos os atos legais praticados para realização dos leilões supra. Observação.: A 
venda direta será fechada em ciclos de 15 dias cada. Não havendo proposta, o novo ciclo será reaberto, até o prazo final. 
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o executado IDIOMAR MARTINS DOS SANTOS ï ME, na pessoa de seu Representante 
Legal e IDIOMAR MARTINS DOS SANTOS, e seu cônjuge se casado for, bem como os eventuais: coproprietários; proprietário 
de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de 
moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora 
anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no caso de bem tombado, das datas acima, 
se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de 
Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do(s) bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o 
disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quaisquer 
medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no § 1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o 
aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015). Para que chegue ao conhecimento de todos 
e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO 
E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Arraias, Estado do Tocantins. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 30 DIAS 
Classe Judicial: Ação de Guarda Unilateral com Pedido de Tutela de Urgência 
Autos nº: 0000929-66.2019.8.27.2709 
Polo Ativo: Cleuderico Xavier Guimarães e Ywliane Pereira da Cruz 
Polo Passivo: Carlos Eduardo Pereira Costa 
O Dr. Eduardo Barbosa Fernandes, MM. Juiz de Direito da Vara Cível, FAZ SABER, a todos quantos o presente EDITAL DE 
CITAÇÃO virem, ou dele conhecimento tiverem, que se processa na Vara Cível desta Comarca de Arraias, Estado do Tocantins, 
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a Ação de Guarda Unilateral com Pedido de Tutela de Urgência, Autos nº 0000929-66.2019.8.27.2709, movido por  Cleuderico 
Xavier Guimarães e Ywliane Pereira da Cruz em desfavor de Carlos Eduardo Pereira Costa. Nestes autos, o MM. Juiz de Direito, 
através do despacho, evento 64, MANDOU CITAR o requerido CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA, brasileiro, nascido em 
11/10/1995, filho de Geraldo Pereira Costa e Maria do Carmo Neres, encontrando-se em local incerto e não sabido,  a fim de que 
tome ciência do teor da presente ação, sendo-lhe facultado consultar o processo a qualquer tempo, nos termos do artigo 695 do 
CPC, e que o prazo para apresentar contestação é de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia e presunção de matéria fática 
apresentada na petição inicial (art. 344 do CPC). E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
EDITAL que será publicado no Diário da Justiça e afixado no placard do Fórum desta Comarca, em lugar público de costume, na 
forma legal. Dado e passado nesta cidade e Comarca, no Cartório Cível, data do protocolo eletrônico. Eu, Ádlla Silva Oliveira, 
Técnica Judiciária de 1ª Instância, digitei. 
 

Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1380/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 02 de junho de 2021 
Estabelece a escala do Plantão Judiciário a ser observada pelas COMARCAS DE  DIANÓPOLIS, ARRAIAS, TAGUATINGA, 
PARANÃ, ALMAS E AURORA DO TOCANTINS no período compreendido entre os dias  04 A  DE 11 JUNHO   DE  2021. 
MÁRCIO RICARDO FERREIRA MACHADO, Juiz de Direito e Diretor do Foro desta Comarca de Arraias Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições, legais etc. 
CONSIDERANDO  o disposto na Resolução n° 46/2017, que disciplina o Plantão Judiciário de 1° e 2° graus no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins 
CONSIDERANDO a necessidade de ampla divulgação às partes sobre quem, efetivamente, atuará nos períodos de plantão. 
CONSIDERANDO a Portaria Nº 53/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 08 de janeiro de 2021 (evento 3504151). 
CONSIDERANDO Informação Nº 17815 / 2021 - PRESIDÊNCIA/DF TAGUATINGA 
CONSIDERANDO que a Diretoria do Foro da Comarca de Arraias, nos termos do art.12, al²nea ñbò da Resolu­«o nÁ 46/2017, 
compete elaboração anual da escala de plantão dos magistrados e servidores pertencentes ao Grupo 4, formado pelas 
Comarcas de DIANÓPOLIS, ARRAIAS, TAGUATINGA, PARANÃ, ALMAS E AURORA DO TOCANTINS. 
RESOLVE 
Art. 1o ï DESIGNAR a escala de Plantão Forense para o período de  04/06/2021 a 11/06/2021. 
Art. 2°- Fica estabelecida a escala de plantão conforme anexo único desta Portaria. 
Art. 3° - Nos sábados, domingos e feriados, e nos dias e horários em que não houver expediente, haverá plantão permanente, da 
seguinte forma: 
§ 1º - Plantão diurno, das 12h00min às 17h59min, nos dias em que não haja expediente e, nos dias úteis, nos horários em que, 
dentro deste intervalo, não houver expediente normal, em regime de sobreaviso, para atendimento, apreciação e cumprimento de 
medidas de urgência. 
§ 2º - Plantão noturno, das 18h00min às 11h59min do dia seguinte, em regime de sobreaviso, para apreciação e cumprimento de 
medidas de urgência em que haja comprovada necessidade de que sejam apreciadas e cumpridas neste horário (art. 4º da 
Resolução nº 71/2009 ï CNJ). 
Art. 4° ï Caso o magistrado não puder comparecer ao plantão, será substituído pelo seguinte, na ordem de designação 
constante na Portaria Nº 53/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, competindo-lhe as providências necessárias para a 
comunicação tempestiva do substituto, a fim de que se dê a indispensável publicidade. 
Art. 5° A habilitação do magistrado e servidores como plantonistas no SISTEMA E-PROC será feita pela Secretária do Fórum da 
Comarca de Arraias, observando as informações dos Anexos I, II e III da Portaria Nº 53/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 
08 de janeiro de 2021. 
Encaminhem-se cópia da presente portaria aos Diretores dos Fóruns das Comarcas de Almas, Aurora do Tocantins, Dianópolis, 
Paranã e Taguatinga. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Márcio Ricardo Ferreira Machado 
Diretor do Foro 

Portaria Nº 1380/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 02 de junho de 2021 

COMARCA DE DIANÓPOLIS, ARRAIAS, TAGUATINGA, PARANÃ, ALMAS E AURORA DO TOCANTINS 

18H DO DIA 04/06/2021  ÀS 11H 59MIN DO DIA  11/06/2021 

JUIZ - COMARCA DE TAGUATINGA SERVIDORES/TELEFONE 

DR.  JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO 
 ASSESSORA: ROSIVÂNIA FONSECA ROTTIS - MAT. 354045 

TÉCNICA: MARIA JOSÉ BARBOSA DA CONCEIÇÃO - MAT. 141369  
TELEFONE: (63)99226-4632 

COMARCAS OFICIAL DE JUSTIÇA. 

ARRAIAS, PARANÃ E AURORA 
OFICIAL:CLAUDIO DA COSTA SILVA - MAT. 85248 

TELEFONE:  (63) 99233-9994 
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DIANÓPOLIS, TAGUATINGA E ALMAS 
OFICIAL: VALDEMIR RIBEIRO DE QUEIROZ 

TELEFONE:  (63) 99293-6359 

 

 

COLINAS 
1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Processo n. 0004470-61.2020.8.27.2713, JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO, Juiz Substituto respondendo pela 1ª Vara 
Criminal desta Cidade e Comarca, Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento, que por meio deste edital CITA o acusado JOSÉ ONEIDE PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, agricultor, 
nascido em 19/03/1970, natural de Goiatins - TO, portador do RG 044.799.122.012-8 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n 
029.580.951-50, filho de Luiz Rodrigues e de Maria de Lourdes Pereira da Silva, em lugar incerto ou não sabido, para oferecer 
defesa preliminar no prazo de 10 dias. E para que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital, que será 
publicado na forma da lei e afixado cópia no placar do fórum local. Colinas do Tocantins - TO, 02 de junho de 2021. Eu, Mauro 
Leonardo, técnico Judiciário, lavrei e subscrevi. Assinado eletronicamente por José Carlos Ferreira Machado Juiz de Direito. 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, Processo nº 0002847-24.2018.8.27.2715, que a justiça pública move contra o (a) 
acusado (a): DJALMA CÂNDIDO VIEIRA, brasileiro, casado, natural de Barro Alto/GO, CPF 996.078.401-00, filho de Randolfo 
Cândido Vieira e Zica Alves de Barros, atualmente em local incerto e não sabido, fica intimado(a)pelo presente sobre a 
designação de audiência de instrução e julgamento a se realizar no dia 08/06/2021 às 16:00 HS, na sala de audiências do fórum 
local, ficando, ainda, ciente de que a sessão ocorrerá independente de seu comparecimento. Para conhecimento de todos é 
Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de 
Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 2 de junho de 2021. Eu ESTER ALVES OLIVEIRA, Servidor da Secretaria, Vara Criminal, 
lavrei o presente.   
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, Processo nº 0000103-22.2019.8.27.2715, que a justiça pública move contra o (a) 
acusado (a): KRICYA RAFAELLA AIRES MASCARENHAS ALBUQUERQUE, brasileira, solteira, natural de Porto Nacional-TO, 
filha de Adeumara dos Santos Oliveira Alburquerque, nascida aos 01/10/1998, inscrita sob o CPF nº 712.761.431-84, atualmente 
em local incerto e não sabido, fica intimado(a)pelo presente sobre a designação de audiência de instrução e julgamento a se 
realizar no dia 22/06/2021 às 15:00 HS, na sala de audiências do fórum local, ficando, ainda, ciente de que a sessão ocorrerá 
independente de seu comparecimento. Para conhecimento de todos é Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no 
local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 2 de junho de 2021. Eu 
ESTER ALVES OLIVEIRA, Servidor da Secretaria, Vara Criminal, lavrei o presente. 
 

DIANÓPOLIS 
Vara cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS 
JUSTIÇA GRATUITA 
O Doutor João Alberto Mendes Bezerra Júnior, Juiz de Direito da Vara Cível e Família da Comarca de Dianópolis-TO, na forma 
da Lei, etc.. FAZ SABER, a todos que o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos 
nº 0000684-63.2021.8.27.2716 de Divórcio Litigioso, tendo como Requerente(s) ELZA EVANGELISTA CERQUEIRA e 
Requerido(s) ERCILIO LOPES CERQUEIRA. Pelo presente edital, que será afixado na sede deste Juízo, no lugar público de 
costume e por cópia publicada no Diário da Justiça, CITA, HERCILIO CERQUEIRA LOPES, data de nascimento: 23/11/1954, 
natural de Ponte Alta do Bom Jesus, filiação: Maurio Lopes da Silva e Sebastiana Aires Cerqueira, ESTANDO EM LOCAL 
INCERTO E NÃO SABIDO, de todos os termos da presente ação, bem como, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contestar a presente ação, sob pena de revelia. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Dianópolis-TO, aos 26 dias do 
mês de maio do ano de 2021. Eu, Rosicleia Alves de Santana, Técnico(a) Judiciário(a), digitei e conferi. 
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FORMOSO DO ARAGUAIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
AUTOS AÇÃO PENAL N° 0000539-66.2019.8.27.2719 
Ação Penal 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Acusado: PAULO WAGNER BATISTA MELO 
O Doutor Luciano Rostirolla, Juiz de Direito da Comarca de Formoso do Araguaia ï TO, Estado do Tocantins, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, a Ação Penal, nº. 0000539-66.2019.8.27.2719, que a Justiça Pública move contra o 
denunciado: PAULO WAGNER BATISTA MELO, brasileiro, solteiro, sem profissão definida, natural de Balsas/MA, nascido em 
23/09/1991, filho de Waldirene Batista Melo, CPF N°044.079.323-84, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso na 
sanção do artigo 155, caput, do Código Penal. Como este, encontra-se em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o 
Senhor Oficial de Justiça, incumbido da diligência, fica citado pelo presente, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar DEFESA 
ESCRITA, através de advogado, nos termos do artigo 396 e 396-A, da Lei Complementar nº 11.719/2008, oportunidade em que 
poderá argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e arrolar até 08 (oito) testemunhas. Para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da 
Justiça e no Placar do Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Formoso do Araguaia ï TO, 
Estado do Tocantins, 2 de junho de 2021. Eu, Mauro Leite Oliveira Júnior, Servidor de Secretaria, lavrei o presente. 
 

GUARAÍ 
2ª vara cível; família e sucessões infância e juventude 

Intimações às partes 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS  
Autos n. 0001620-15.2017.8.27.2721 
Requerente: C.G.F DA S.F., menor representado por sua genitora, a Sra. P.F. DA S. 
Requerido: GUSTAVO ROQUE GUIMARÃES FIGUEIREDO, brasileiro, divorciado, ajudante de pedreiro, RG nº 01.063.471-10 
SSP-BA, CPF n. 131.797.305-44, residente e domiciliado na Travessa do Corpo, n. 226, Bairro dos 46, Camaçari-BA. 
SENTEN¢A: ñ(...) Com essas considerações, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO na forma do art. 924, II do CPC. Havendo 
penhora, expeça ï se o necessário junto aos órgãos competentes para baixa, inclusive de gravames. Após o trânsito em julgado, 
arquive-se com as cautelas de estilo e anotações necessárias. Intimem-se. Cumpra-se. Guaraí, 12/04/2021. MARCELO ELISEU 
ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL  
Autos n. 0003893-30.2018.8.27.2721 
Requerente: N.Z.L. 
Requerido: E.F.S.V. DOS S. 
Requerido: GABRIEL VICTOR DE SOUZA VALES, brasileiro, convivendo em regime de união estável, autônomo, nascido em 
19/05/2001, filho de Heroína de Jesus Pinheiro Souza, residente e domiciliado na Avenida Euníce Bucar, s/n, Setor Canaã, 
Guaraí/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) III - DESPOSITIVO. Com essas considerações, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na peça 
inicial, para determinar o reconhecimento da paternidade do requerente em relação a GABRIEL VICTOR DE SOUZA VALES, 
consequentemente, determinando a averbação ao registro de nascimento do requerido, com a retirada do nome de H.F.S.V., 
bem como dos seus respectivos avós paternos do registro de nascimento de Gabriel Victor de Souza Vales. Com a respectiva 
mudança, o requerido passa a assinar o nome de GABRIEL VICTOR DE SOUZA NAZARENO LEITE. Resolvo o mérito da 
demanda na forma do art. 487, I do CPC.   Defiro a gratuidade da justiça na forma do artigo 98 do Código de Processo 
Civil.  Após o trânsito em julgado, oficie ï se o Cartório de Registro Civil competente para que retire o nome de H.F.S.V., bem 
como dos seus respectivos avós paternos, assim como o patronímico paterno da filiação de Gabriel Victor de Sousa 
Vales. Após, arquive-se com as cautelas de estilo e  notações necessárias. Intime-se. Cumpra-se.  Guaraí, 18/05/2021. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL  
Autos n. 0002107-53.2015.8.27.2721 
Requerente: A.G.R. menor rep. por E.G.R. 
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Requerido: JOSÉ LIRA, conhecido como 'José Aldo' ou 'Zé Bolacha', brasileiro, solteiro, motorista, com endereço profissional na 
Empresa ISL Transportes, localizada na Rua Guaranésia, 622, Vila Maria, São Paulo/SP, CEP: 02.112-001. 
SENTEN¢A: ñ(...) III - DESPOSITIVO. Com essas considerações, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento do mérito com 
fundamento no artigo 485, III do CPC. Sem custas e honorários advocatícios. 
Após o trânsito em julgado, arquive-se com as devidas baixas. Intime ï se. Cumpra-se.  Guaraí, 05/04/2021. MARCELO ELISEU 
ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS  
Autos n. 0003233-02.2019.8.27.2721 
Requerente: W.S.S e outros menores representado por sua genitora, a Sra. R. M.S. 
Requerido: ZAQUEL RAMOS DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, vaqueiro, filho de Maria Ramos dos Santos, residente e 
domiciliado à Avenida Principal, povoado Vila União, Bar do Zé de Jesus, Bernardo Sayão/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...)  III ï DISPOSITIVO: Com essas considerações, HOMOLOGO por sentença a desistência apresentada pelas 
requerentes e, consequentemente, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, inciso VIII do 
Código de Processo Civil. Custas pela autora, suspensas na forma do art. 98 e seguinte do Código de Processo Civil. Após o 
trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as anotações e baixas de estilo. Intime-se. Cumpra-se. Guaraí, 18/05/2021. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  
Autos n. 0000672-10.2016.8.27.2721 
Exequente: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
Requerido: LUCIANO DA SILVA AGUIA , brasileiro, convivendo em Regime de União Estável, tratorista, filho de Raimundo 
Moreira Aguiar e Valdeniza Fernandes da Silva Aguiar, residente e domiciliado na Rua da Matriz, Centro, Fortaleza do 
Tabocão/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...)  III ï DISPOSITIVO: Com essas considerações, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO na forma do art. 924, II 
do CPC. Expeça ï se o respectivo alvará de levantamento em favor da Defensória Pública do Estado do Tocantins da quantia R$ 
195,00 (cento e noventa e cinco reais). Havendo saldo remanescente, determino o imediato desbloqueio.  Após o trânsito em 
julgado, arquive-se com as cautelas de estilo e anotações necessárias. Intimem-se. Cumpra-se. Guaraí, 07/04/2021. MARCELO 
ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: GUARDA 
Autos n. 0002773-15.2019.8.27.2721 
Exequente: P.C.G. 
Requerida: IZADORA GOMES FERREIRA, brasileira, solteira, inscrita no CPF n. 043.495.261-37, atualmente presa na Unidade 
Prisional de Uruana/GO. 
SENTEN¢A: ñ(...)  III ï DISPOSITIVO: Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na exordial, 
concedendo a guarda definitiva do menor P.C.G.F.F. ao requerente P.C.G., ora genitor, devendo esse em férias escolares, 
possibilitar a visita do menor a avó materna na cidade de Uruanã-GO, a fim de garantir a importância da efetividade e da 
interação da convivência familiar.  Resolvo o mérito da demanda na forma do artigo 487, I do CPC. Expeça-se o termo de guarda 
definitiva. Sem custas em face do disposto no art. 141, § 2º do ECA. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as 
baixas necessárias. Intimem-se. Cumpra-se. Guaraí, 19/05/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 

Intimações aos advogados 
Ficam a parte e advogada abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 
do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS  
Autos n. 0000762-13.2019.8.27.2721 
Requerente: T.N.M e outro, menores representados por sua genitora, a Sra. R.N. da S. 
Requerido: : DIEGO MARTINS MOREIRA, brasileiro, solteiro, motorista, inscrito no CPF: 019.005.141-84, natural de Guaraí/TO, 
filho de Mauro Elias Moreira e Maria Lucia Martins Oliveira, podendo ser localizado em seu local de trabalho, qual seja: 
TRANSPORTADORA BRASIL CENTRAL LTDA, situada na BR 452, KM 01, RIO VERDE/GO, CEP: 75.903-270. 
Advogada: Dra. Laís Vargas Lemos - OAB/GO 56.671 
ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Portaria 116/2011, publicada no SUPLEMENTO 1 ï DIÁRIO ELETRÔNICO Nº 2612, de 23 
de março de 2011, fica Vossa Senhoria, DRA. LAÍS VARGAS LEMOS -OAB/GO nº. 56.671, intimado para efetuar seu 
cadastramento no sistema de processo eletrônico E-PROC/TJTO, para prática de atos processuais no Sistema de Processo 
Eletrônico e-Proc/TJTO, bem como INTIMAÇÃO da sentença do evento 59 
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SENTEN¢A: ñ(...)  III ï DISPOSITIVO: Com essas considerações, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO na forma do art. 924, II 
do CPC. Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de estilo e anotações necessárias. Intimem-se. Cumpra-
se. Guaraí, 22/04/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 

GURUPI 
3ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS. 
O Doutor JOSÉ EUSTAQUIO DE MELO JUNIOR, meritíssimo Juiz de direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Gurupi, no 
exercício de suas atribuições legais etc. Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
por este Juízo e Escrivania do 3º Cível, processam-se os autos n.º  00109563520208272722, de Ação de Usucapião requerida 
por CELSO LOUÇA JUNIOR em face de ADAIL MARINHO COSTA, e por este meio CITA o(a) requerido(a), atualmente em 
lugar incerto ou não sabido, INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, INCERTOS E 
DESCONHECIDOS, com fundamento no art. 259, inciso I, do CPC/2015querendopara, querendo, contestar a ação no prazo de 
15 (quinze) dias, sob pena de confissão e revelia. ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a ação presumir-se-ão como 
verdadeiros os fatos narrados pela autora na inicial, nos termos dos artigos 334 e 344 do NCPC. OBSERVAÇÃO: Fica a parte 
ciente que o acesso ao processo será através da Chave n.º 753779394820, no site www.tjto.jus.br, no link E-PROC. E 
para que ninguém alegue ignorância, mandou que fosse expedido o presente edital e publicado na forma da lei. Dado e passado 
aos 01 de junho de 2021, nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins. Eu Suziane Barros Silveira Figueira,Técnico 
Judiciário de 1ª Instância, que o digitei nos termos previsto em lei. 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania cível 

Editais 
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO 
Pelo presente, faz saber a todos os interessados, que será(ão) levado(s) a LEILÃO o(s) bem(ns) penhorado(s), na seguinte 
forma: PRIMEIRO LEILÃO: dia 20 de julho de 2021, com encerramento às 13h00. Os lances poderão ser oferecidos desde o 
momento do lançamento do lote no site do leiloeiro, até o horário do encerramento, por valor igual ou superior ao da avaliação. 
Não sendo verificado lances iguais ou superiores ao valor de avaliação, o leilão permanecerá aberto até a data do SEGUNDO 
LEILÃO: dia 20 de julho de 2021, com encerramento às 16h00, pela melhor oferta, exceto pelo preço vil (60% do valor da 
avaliação). Para cada lance recebido a partir dos 03 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término. LOCAL: Através 
do site www.dmleiloesjudiciais.com.br. PROCESSO Nº. 5000010-05.2000.8.27.2726 de EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL em que é Requerente MANOEL ARAÚJO OLIVEIRA (CPF: 300.658.521-68) e Requerido RAIMUNDO 
NONATO MONTELO MIRANDA (CPF: 194.150.871-53) BEM(NS): 01 (um) Veículo marca/modelo Fiat Uno Vivace 1.0, ano de 
fabricação e modelo 2012/2013, cor prata, ano de fabricação e modelo 2012/2013, álcool/gasolina, cor prata, placa JKF-
0249/TO, Renavam nº. 00489238190, Chassi 9BD195152D0378327, estando o veículo nas seguintes condições: pintura em bom 
estado, contendo apenas um pequeno amassado na porta do lado do motorista, estofamentos contendo rasgos (desgastados), 
estando a parte mecânica e elétrica em bom estado de funcionamento. (RE)AVALIAÇÃO: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em 05 
de março de 2021. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índice oficial de apuração da correção. 
DEPOSITÁRIO: MANOEL ARAÚJO OLIVEIRA, Fazenda Santa Isabel, Dois Irmãos do Tocantins/TO. ÔNUS: Eventuais 
constantes no Detran/TO. ** O arrematante declara estar ciente de que, além de possíveis ônus perante o DETRAN, poderá 
haver outras restrições judiciais originárias de outras Varas, que poderão causar morosidade na transferência do bem perante o 
DETRAN. Fica desde já ciente o arrematante que é responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre o 
veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões após a confecção do edital de leilão e sua realização. Os impedimentos para 
registro do veículo, devem ser informados via petição ao Exmo. Juiz que preside o processo, para que oficie as Varas e o Detran 
para as devidas baixas. O modelo de petição poderá ser obtida junto a equipe do leiloeiro. VALOR DO DÉBITO DA EXECUÇÃO: 
R$ 74.322,72 (setenta e quatro mil, trezentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos), em 14 de dezembro de 2020. 
LEILOEIRO: DANYLLO DE OLIVEIRA MAIA, JUCETINS nº. 2016.05.0017. COMISSÃO DO LEILOEIRO: Em caso de 
arrematação será devida a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor do lanço vencedor, a ser pago pelo arrematante; Em 
caso de adjudicação, será devida a comissão de 1% (um por cento) sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo adjudicante; Em 
caso de remição e acordo judicial ou extrajudicial será devida a comissão de 1% (um por cento) sobre o valor da avaliação, a ser 
pago por quem o acordo estabelecer ou, em não havendo cláusula expressa, por ambas as partes; Em caso de cancelamento do 
leilão será devida a comissão de 1% (um por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pela parte que injustificadamente o 
motivou. **Se não houver expediente forense nas datas designadas, o leilão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente. DA 
ARREMATAÇÃO: Os bens serão adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva 
Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações Propter Rem (v.g. cotas condominiais). O 
arrematante de bem imóvel receberá a coisa livre de tributos de âmbito municipal (IPTU e contribuições de melhoria), cujo fato 
imponível tenha ocorrido em data anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão subrogados no preço ofertado pelo 
licitante, nos termos do artigo 130 do CTN; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará condicionada à 
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comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ï ITBI pelo arrematante (artigo 703 do CPC) ï e 
custas processuais (Item 6.7.11 do Provimento 36/2002 TJ-TO). O arrematante de veículo não estará sujeito ao pagamento de 
débitos anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e demais despesas ficarão 
por conta do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas da Corregedoria do 
TJ/TO). DA ENTREGA DOS BENS: Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro, 
mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega do(s) bem(ns) será imediata. 
Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer 
responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos 
sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a verificação do estado de 
conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou divergência na 
identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter sido removidos 
para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras 
despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se do produto da 
alienação judicial. FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito À VISTA. PARCELAMENTO COM BASE 
NO ARTIGO 895 DO CPC: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado em primeiro leilão por valor não 
inferior ao da avaliação e, em segundo leilão, pelo maior lance, desde que não considerado vil, conforme art. 895, I e II, do CPC, 
nas seguintes condições: 1. Imóveis: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 
(trinta) meses; 2. Veículos: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 6 (seis) 
meses; 3. Imóveis e veículos: As prestações são mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 1.000,00 cada; 4. Imóveis e 
veículos: Ao valor de cada parcela, será acrescido o índice de correção monetária da poupança; 5. Caução para imóveis: Será 
garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem imóvel, através de hipoteca na matrícula, no 
momento do registro da carta de arrematação; 6. Caução para veículos: Será garantida através de caução idônea (exemplo de 
caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou 
superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), caução esta condicionada à aceitação e homologação pelo juízo. Não sendo 
apresentado caução idônea, ou, não sendo a caução apresentada aceita pelo juízo, a expedição da Carta de Arrematação e 
posse do veículo somente ocorrerá após comprovação da quitação de todos os valores da arrematação; 7. Sanções em caso de 
atraso ou não pagamento do parcelamento: No caso de atraso ou não pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 
10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a 
resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem 
formulados nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda dos valores já pagos 
em favor do exequente e Leiloeiro, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o 
fiador remissos; 8. Observação sobre direito de preferência: Lances à vista sempre terão preferência, bastando igualar-se ao 
último lance ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO NA MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem 
pretender arrematar dito(s) bem(ns), poderá ofertar lanços pela Internet, através do site www.dmleiloesjudiciais.com.br, a partir 
do primeiro dia útil subsequente à publicação deste edital, devendo, para tanto, os interessados, efetuarem cadastramento 
prévio, no prazo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmarem os lanços e recolherem a quantia respectiva na data 
designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para efetuar os pagamentos, salvo disposição judicial diversa. Ficam desde já cientes os 
interessados de que os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo 
por qualquer ocorrência, tais como, na conexão de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software 
ou quaisquer outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, 
não sendo cabível qualquer reclamação posterior. Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de 
determinado lote, por não atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o 
segundo melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. 
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o executado RAIMUNDO NONATO MONTELO MIRANDA, e seu cônjuge se casado for, 
bem como os eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de 
superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, 
anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no 
caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os 
efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do(s) bem(ns), 
poderá(ão) remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que 
o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no § 1º do art. 903 do 
CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015). Para que 
chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado 
e afixado na forma da Lei.DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins. Miranorte (TO), 19 de 
maio de 2021. Dannyllo de Oliveira Maia ï Perito Leiloeiro. 
 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5000150-19.2012.8.27.2726/TO 
AUTOR: NATHALLY DOS SANTOS SILVA (ABSOLUTAMENTE INCAPAZ (MENOR QUE 16 ANOS)) 
AUTOR: DEFENSORIA PÚBLICA 
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RÉU: JONATON NOGUEIRA DA SILVA 
EDITAL Nº 2804328 
PRAZO QUINZE (15) DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
O Doutor RICARDO GAGLIARDI, MM. Juiz de Direito da Vara Cível desta cidade e Comarca INTIMAR o requerido, JONATON 
NOGUEIRA DA SILVA, brasileiro, estando em lugar incerto e não sabido, quanto aos bloqueios feitos (evento 138), para, 
querendo, apresentar impugnação/embargos, no prazo de até 15 dias, conforme despacho lançado no evento 145, acostado nos 
autos. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário 
da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no átrio do Fórum local. Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins, aos 21 de 
maio de 2021. Eu, Layelle de Sousa Brito, Aux. Cível TJ/TO 353530, digitei o presente. 
 

PALMAS 
2ª vara cível 

Às partes e aos advogados 
INTIMAÇÃO  
AUTOS  N. 5015663-18.2012.8.27.2729   
chave n. 603845794512 
 AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
AUTOR: BERNARDINO DE ABREU NETO 
advogado: BERNARDINO DE ABREU NETO OABTO 4232 
RÉU: AGASISTEMA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS LTDA - ME (AGA LOGÍSTICA TRANSPORTES),  WALLY 
ALENCAR ASSIS e VALDIR PAULO DE ASSIS 
advogado: não constituído 
INTIMAÇÃO: Fica a  parte executada intimada, para tomar ciência da penhora online realizada em seu desfavor (R$ 703,92) 
bem como , no?prazo de 05 (cinco) dias,?comprovar que as quantias indisponíveis são impenhoráveis ou que houve 
indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), sob pena de ser convertida em penhora a indisponibilidade dos 
valores.Palmas, 02/06/2021. Ass. Graziella F. Barbosa-Técnica Judiciária 
 

3ª vara cível 

Às partes e aos advogados 
INTIMAÇÃO  
AUTOS N. 5013603-09.2011.8.27.2729 
chave n. 354556675915 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
exequente: jOAQUIM GUILHERMO VASCONCELOS 
ADVOGADO: CLOVES GONÇALVES DE ARAUJO (OAB TO003536) 
executado: JANYEL FERREIRA DE SOUSA e COLÉGIO JUSCELINO KUBITSCHEK LTDA 
advogado: não constituído 
INTIMA¢ìO: ò(...) Não havendo advogado constituído nos autos, a? SECRETARIA ?deve intimar o executado pessoalmente, 
de preferência pela via postal, com especial atenção para o disposto no artigo 274, CPC quanto à alteração de 
endereço?momentânea ou definitiva sem comunicação ao Juízo,?para, no?prazo de 05 (cinco) dias,?comprovar que as 
quantias indisponíveis são impenhoráveis ou que houve indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), 
sob pena de ser convertida em penhora a indisponibilidade dos valores; 1.1.7.3 Caso o executado tenha sido citado por 
edital na fase de conhecimento,?e sendo revel, ainda que haja curador especial?na pessoa do Defensor 
Público,?a?SECRETARIA?deve intimar?o executado?acerca?da?indisponibilidade?por edital com prazo de 20 (vinte) dias (art. 
257, III, CPC) para, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar que as quantias indisponíveis são impenhoráveis ou que houve 
indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), sob pena de ser convertida em penhora a indisponibilidade dos 
valores;? 1.1.7.4 Havendo manifestação do executado quanto à penhora, ?DETERMINO À SECRETARIA?que faça a conclusão 
dos autos para decisão, em localizador específico, ?em razão da urgência da situação; 1.1.7.5 Informo ao executado que 
rejeitada?sua?manifestação por decisão fundamentada, no ato?CONVERTER-SE-Á?a indisponibilidade de ativos financeiros em 
penhora, sem a necessidade de lavratura de termo?específico; 1.1.7.6 O cumprimento dessa decisão de conversão da 
indisponibilidade em penhora se dará pela?ASSESSORIA?que acessará o?Sisbajud?e fará a transferência do montante 
indisponível para conta vinculada ao processo, sob custódia da Caixa Econômica Federal (art. 854, § 5º, CPC); 
1.1.7.7 A?ASSESSORIA?deve lançar o extrato do?Sisbajud?contendo o ID?da determinação de transferência do 
montante?para?oportunamente?vincular?a?conta judicial ao processo. Esse extrato do?Sisbajud?deve ser lançado nos autos 
com?o evento?òExpedido/Extra²do/Lavrado ð Termo/auto de Penhoraó, e?o tipo de documento?òTERMO DE PENHORAó, 
quando da movimentação dos autos;(...) data certificada pelo sistema. Ass Rodrigo da Silva Perez Araújo-Juiz de Direitoò 
 
INTIMAÇÃO  
AUTOS  N. 0039884-14.2016.8.27.2729 
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chave n. 512874421916 
 AÇÃO: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL 
AUTOR:  BANCO BRADESCO S.A. 
ADVOGADO: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA  OAB TO 4867-A 
REQUERIDO: GIOVANO LORENZI AGNOLIN 
ADVOGADO: DANIEL SILVA GEZONI DP 8789614 
INTIMA¢ìO: òDEFIRO o pedido de penhora online, via sistema SISBAJUD, no valor apresentado em evento 80. Caso seja 
localizado crédito, pelo sistema SISBAJUD, intime-se a parte executada para ofertar impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, 
caso assim o entenda. Havendo impugnação, intime-se a parte exequente para se manifestar em 15 (quinze) dias. Não sendo 
localizada quantia para satisfação do crédito, intime-se o exequente para requerer o que entende ser de direito a fim de 
prosseguir com a presente execução no prazo de 15 dias, sob pena de suspensão dos autos. Intime-se. Cumpra-se. Data 
certificada pelo sistema. Ass. MANUEL DE FARIA REIS NETO, Juiz de Direitoó 
 

5ª vara cível 

Às partes e aos advogados 
AUTOS N. 0019977-24.2014.8.27.2729 
chave n. 855687957514 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
exequente  KENERSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ÓPTICOS LTDA. 
ADVOGADO: OTÁVIO DE OLIVEIRA FRAZ (OAB TO005500) 
Executado: ADELUCIA SOUTO DE OLIVEIRA ME e ADELUCIA SOUTO DE OLIVEIRA 
Advogado: não constituído 
INTIMAÇÃO: A parte exequente requer inclusão da sócia da empresa executada, ADELUCIA SOUTO DE OLIVEIRA, no polo 
passivo da demanda, bem como o bloqueio Sisbajud e Renajud em seu nome (evento 50). É o relato necessário. Fundamento e 
decido. 2 FUNDAMENTAÇÃO Conforme comprovante de Inscrição e Situação Cadastral abaixo, a parte executada possui 
natureza jurídica de empresário individual: Dessa forma, em decorrência da confusão patrimonial, a pessoa natural e a pessoa 
jurídica respondem com seu patrimônio quanto as obrigações assumidas, sejam as contraídas pela pessoa física ou pela pessoa 
jurídica. Oportuno frisar que a jurisprudência do STJ já fixou o entendimento no sentido de que "a empresa individual é mera 
ficção jurídica que permite à pessoa natural atuar no mercado com vantagens próprias da pessoa jurídica, sem que a 
titularidade implique distinção patrimonial entre o empresário individual e a pessoa natural titular da firma individual" 
(REsp 1.355.000/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 10/11/2016). Veja-se, ainda que 
"[...] o empresário individual responde pela dívida da firma, sem necessidade de instauração do procedimento de 
desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do CC/2002 e arts. 133 e 137 do CPC/2015), por ausência de 
separação patrimonial que justifique esse rito." (REsp 1682989/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017). Quanto a necessidade de citação da pessoa física que compõe a empresa individual, a 
jurisprudência assevera que pela relação jurídico-processual é dispensada a citação da pessoa física de seu representante, 
bastando apenas a citação da empresa, de forma que compartilho as ementas abaixo: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. Penhora realizada na conta corrente do sócio de microempresa. Pretensão de reforma. Parcial 
possibilidade. 1) Desnecessidade de citação pessoal do empresário individual, proprietário de ME, como se sócio o 
fosse. 2) Ausência de separação patrimonial. 3) Necessidade, contudo, de liberação de parte dos valores, provenientes de 
aposentadoria. 4) Inteligência do art. 649, IV, do CPC. Precedentes deste eg. Tribunal e desta col. Câmara. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SP - AI: 21593559020158260000 SP 2159355-90.2015.8.26.0000, Relator: Alves Braga Junior, 
Data de Julgamento: 03/11/2015, 2ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 07/11/2015). TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE DA PENHORA. AUSÊNCIA DE REDIRECIONAMENTO. 
CITAÇÃO DO SÓCIO. DESNECESSIDADE. FIRMA INDIVIDUAL. [...] 2. A despeito da necessidade ou não da produção de 
prova, em se tratando de firma individual, a tese do excipiente de que a penhora foi nula por ausência de 
redirecionamento/citação do sócio não se sustenta. 3. Estando empresa intimada da constrição judicial (Evento 1, 
OUT11), configura-se absolutamente despiciendo o redirecionamento e nova intimação do empresário individual, pois a 
pessoa natural que constitui uma empresa individual não tem a personalidade cindida entre uma pessoa física e outra 
pessoa jurídica, havendo, portanto, a confusão do patrimônio da empresa com o do sócio, respondendo ambos pelas 
dívidas assumidas pela firma individual.(TRF-4 - AG: 50169335220164040000 5016933-52.2016.4.04.0000, Relator: JORGE 
ANTONIO MAURIQUE, Data de Julgamento: 15/06/2016). O TJTO compartilha desse entendimento: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMPRESA INDIVIDUAL. SEPARAÇÃO PATRIMONIAL. INEXISTÊNCIA. 
DESNECESSÁRIA A DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. CONFUSÃO PATRIMONIAL COM OS BENS DO 
TITULAR. RECURSO  CONHECIDO E PROVIDO. 1. Não há distinção patrimonial entre empresa individual e a pessoa física do 
empresário, sendo a responsabilidade da empresa e do empresário, ilimitada, pois, tanto a sociedade responde com seus bens 
pelas dívidas adquiridas pelo sócio como o proprietário responde pelos débitos contraídos pela empresa, o que se denomina 
confusão patrimonial. (Precedentes do STJ) 2. É desnecessária a desconsideração da personalidade jurídica de empresa 
individual, para fins de execução de bens particulares de seu titular. 3. O empresário individual responde pela dívida sem a 
necessidade de instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica, por ausência de separação 
patrimonial que justifique esse rito. 4.A parte agravada é pessoa física que atua como o único titular de seu negócio, não 
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havendo distinção entre seu patrimônio e o da empresa, situação que demonstra a probabilidade do direito, ao passo que o risco 
ao resultado útil do processo reside na possibilidade de frustração da execução. 5- Agravo de instrumento conhecido 
e  provido para autorizar a penhora via Bacenjud nas contas da pessoa física que figura como titular da empresa 
agravada. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004389-54.2020.8.27.2700/TO, RELATORA: DESEMBARGADORA 
JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA,  1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, julgado em 
24/06/2020). Face ao exposto, DEFIRO a inclusão de ADELUCIA SOUTO DE OLIVEIRA, inscrita no CPF n. 026.272.624-67, ao 
polo passivo do presente Cumprimento de Sentença.  2.2.1. À ASSESSORIA. 2.2.1.1 Caso o valor do débito esteja 
desatualizado ou o CPF do executado não tenha sido informado nos autos, nem encontrado em pesquisa no sistema 
Infojud, INTIME-SE desde já a parte exequente para promover sua atualização e/ou o CPF do executado, no prazo de 05 dias, 
sob pena de, na primeira hipótese, ser utilizado o último valor apontado nos autos; 2.2.1.2 Inexistindo nos autos endereço 
suficiente do executado, PROCEDA-SE desde já a busca de endereços para fins de intimação pessoal acerca da eventual 
penhora; 2.2.1.3 De posse de todas as informações necessárias, PROCEDA-SE a pesquisa de ativos financeiros da parte 
executada; 2.2.1.4 Transcorrido o prazo de 48 horas, VERIFIQUE-SE junto ao Sisbajud se a ordem de bloqueio foi bem 
sucedida; 2.2.1.5 Sendo o valor ínfimo, desbloqueie-se imediatamente; 2.2.1.6 Caso haja EXCESSO de bloqueio, proceda-se 
à IMEDIATA ADEQUAÇÃO do valor necessário à garantia da dívida, desbloqueando-se os valores excedentes; 2.2.1.7 Se a 
busca de ativos financeiros pelo sistema Sisbajud for exitosa, INTIME-SE o executado na pessoa de seu advogado ou, não o 
tendo, pessoalmente, de preferência pela via postal (art. 841, § 2º, CPC), para, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar que as 
quantias indisponíveis são impenhoráveis ou que houve indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), sob pena 
de ser convertida em penhora a indisponibilidade dos valores; 2.2.1.8 Decorrido o prazo sem manifestação do executado, alocar 
o processo no localizador específico para conversão da indisponibilidade em penhora. 2.2.1.9 Se infrutífera ou ínfima a penhora 
de ativos financeiros, PROCEDA-SE à busca de veículos pelo sistema Renajud, até o necessário à garantia da dívida; 
2.2.1.10 Infrutífera as buscas acima, PROCEDA-SE à busca de bens pelo sistema Infojud; 2.2.1.11 Caso bens sejam 
encontrados na hipótese do item 2.1.10, INTIME-SE o exequente para, no prazo de 15 dias, indicar os bens que deseja 
penhorar. Sendo bem imóvel, deve apresentar no ato a certidão de matrícula para que a penhora seja realizada por termo nos 
autos (art. 845, § 1º, CPC), bem como indicar se há necessidade de intimação do cônjuge do executado, nos moldes do que 
determina o artigo 842, CPC; 2.2.1.12 Formalizada a penhora de bens móveis ou imóveis, INTIME-SE o executado por seu 
advogado, se constituído nos autos, ou pessoalmente, de preferência pela via postal (art. 841, § 2º, CPC), para, no prazo de até 
10 (dez) dias, impugná-la (art. 847, CPC). O exequente deve se ater à necessidade de intimação do cônjuge nos casos previstos 
no artigo 842, CPC. 2.2.1.13 Se todas as buscas retornarem infrutíferas ou ínfimas, INTIME-SE o exequente para delas se 
manifestar no prazo de até 15 (quinze) dias, requerendo o que entender de direito, sob pena de suspensão da execução, nos 
termos do artigo 921, III, CPC, e início da contagem do prazo prescricional, conforme §§ 1º a 5º do artigo 921, CPC. Intime-se. 
Cumpra-se. Data certificada pelo sistema.ass Rodrigo da Silva Perez Araújo-Juiz de Direitoò 
 
AUTOS N.  0020954-16.2014.8.27.2729 
chave n. 932722796514 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Exequente:  CONSTRUCTOR LTDA EPP 
ADVOGADO: LEANDRO WANDERLEY COELHO OAB TO 4276 
Executado: TRUST COMPANY ï LIONS MERCHANT BANK S/A 
Advogado: não constituído 
INTIMAÇÃO: Fica a  parte executada intimada, para tomar ciência da penhora online realizada em seu desfavor (R$ R$ 
156,00) bem como no?prazo de 05 (cinco) dias,?comprovar que as quantias indisponíveis são impenhoráveis ou que houve 
indisponibilidade excessiva de ativos (art. 854, § 3º, I, II, CPC), sob pena de ser convertida em penhora a indisponibilidade dos 
valores. Palmas-TO, 02/06/2021. Ass. Graziella F. Barbosa -Técnica Judiciária 
 

Vara de cartas precatórias, falências e concordatas 

Intimações aos advogados 
 
INTIMAÇÃO AO ADVOGADO 
Fica a parte interessada por seu advogado, intimada do ato processual abaixo: 
Carta Precatória nº. 0015425-69.2021.8.27.2729 
Chave Processo: 484531056821 
Deprecante: Vara Cível, Fam. Órfãos e Sucessões do Núcleo Bandeirantes 
Ação: Ação Anulatória de Sentença Homologatória 
Nº de origem: 0702766-19.8.07.0011 
Requerente: Wadson Alves Pereira Júnior 
Advogada: Ailton Sebastião da Silva ï OAB/DF 13928 
Requerido: Elizabeth Cristina de Araújo e outro 
INTIMAÇÃO: Fica a parte interessada através de seu advogado, intimada para no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o 
pagamento das custas devidas na carta precatória, nos termos do despacho lançado no evento 10 da Carta Precatória acima 
indicada, sob pena de baixa.   
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INTIMAÇÃO AO ADVOGADO 
Fica a parte interessada por seu advogado, intimada do ato processual abaixo: 
Carta Precatória nº. 0016930-95.2021.8.27.2729 
Chave Processo: 365119029121 
Deprecante: 19ª Vara Cível e Acidente do TrabalhoïCom. de Manaus - AM 
Ação: Cumprimento de Sentença 
Nº de origem: 0702766-19.8.07.0011 
Requerente: Alan Augusto de Souza Santos 
Advogado: Alan Augusto de Souza Santos ï OAB/AM. 14.742 
Requerido: UNITINS ï Universidade do Tocantins 
INTIMAÇÃO: Fica a parte interessada através de seu advogado, intimada para no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o 
pagamento das custas devidas na carta precatória, nos termos do despacho lançado no evento 04 da Carta Precatória 
acima indicada, sob pena de baixa.  
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00257856820188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA  MUNICIPAL , fica o executado: IS MONTEIRO COMERCIO DE COSMETICOS - CNPJ/CPF nº 
08.381.993/0002-81: INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00536451020198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: ZUMBEATZ LTDA - ME, CNPJ/CPF nº 18.084.337/0001-90,  
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: MARIA GISELIA DA SILVA SOARES CNPJ/CPF: 
968.194.131-49, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00531255020198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos 
autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação 
judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00520429620198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: MIGUEL MARTINS LIMA, CNPJ/CPF nº 354.429.641-15,  
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: EDIVALDO GOMES DA SILVA E EDNA VIEIRA 
FERREIRA CNPJ/CPF: 806.278.381-20, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da 
existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00491537220198272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à 
apelação interposta nos autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino 
por determinação judicial. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: ESPÓLIO DE MANOEL MARTINS DE SOUZA CNPJ/CPF: 
309.546.571-87, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00481196220198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos 
autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação 
judicial. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: LECIO OLIVEIRA SOUZA CNPJ/CPF: 18.288.844/0001-45 
bem como de seu sócio LECIO OLIVEIRA SOUZA CNPJ/CPF: 763.658.161-20 , por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 
00486522120198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: ESPÓLIO DE ANTONIO FERREIRA LISBOA CNPJ/CPF: 
029.657.982-34, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00478242520198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos 
autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação 
judicial. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: JOSE DA SILVA FERREIRA CNPJ/CPF: 301.582.306-04, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00478181820198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem 
como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos autos da ação 
executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00455136120198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o sócio executado: FRANKLIN MAURÍCIO DE SOUZA, CNPJ/CPF nº 
391.057.412-20, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00453849020188272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio executado: ESPOLIO DE LUZIA FRANCISCA GOMES, CNPJ/CPF nº 
300.783.001-00, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00441995120178272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: EDSON DIAS DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 909.772.544-53,  
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00436215420188272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada: FRANKLIN MAURÍCIO DE SOUZA, CNPJ/CPF nº 391.057.412-
20,  INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00426279420168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio executado: OSVALDO DE SOUZA LIMA, CNPJ/CPF nº 044.933.971-87, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00418316920178272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio executado: RO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, 
CNPJ/CPF nº 11.650.204/0001-94, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00263165720188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL , fica o executado: CESILIO ALIMENTOS LTDA  - CNPJ/CPF nº 10.789.482/0001-64 
 INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos 
autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
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forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: TAMANE CONVENIENCIA LTDA ME CNPJ/CPF: 
08.504.822/0002-00, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00380292920188272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos 
autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação 
judicial. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: ESPOLIO DE RITA DA GUIA FERREIRA DA SILVA 
CNPJ/CPF: 178.128.792-91, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da 
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ð Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00354568120198272729, que lhe move A FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação 
interposta nos autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por 
determinação judicial. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do executado: SILVA & SILVA LTDA CNPJ/CPF: 06.959.422/0001-75, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ð 
Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50354769420138272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUALAL, bem como para, 
no prazo de quinze(15) dias, proceder ao recolhimento dos honorários advocatícios provenientes da ação executiva em 
referência, sob pena de, havendo requerimento da Fazenda Pública, realização de bloqueio - via sistema BACENJUD. Eu _____, 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00263165720188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica a sócia:  EPHIGENIA PEREIRA CESILIO NETA - CNPJ/CPF:029.511.031-74 
,INTIMADA para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50272942220138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ANTONIO EDINOR CARDOSO SALAZAR, CNPJ/CPF nº 
452.458.193-68, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00263079520188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL , fica o sócio: EDIMILSON NUNES PIMENTA  - CNPJ/CPF nº 752.896.602-91 INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50271585920128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CARLOS ANTONIO RESPLANDES TORRES, CNPJ/CPF nº 
936.066.051-53, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
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Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00263079520188272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica a executada: E.N. PIMENTA ATACADISTA-ME - CNPJ/CPF:09.548.837/0001-44 
,INTIMADA para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50117667920128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MARIA SILVA BARBOSA BARRETO, CNPJ/CPF nº 261.248.821-
91, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50095083320118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JOCIANE DA SILVA MACEDO, CNPJ/CPF nº 009.975.631-50, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00258142620158272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: LUCIDALVA CARVALHO BARROSO- CNPJ/CPF: 039.524.801-
93,INTIMADA para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50023193820108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica CITADO E INTIMADO o sócio executado: FRANCISCO MAGALHÃES SEIXAS 
JÚNIOR, CNPJ/CPF nº 291.682.791-91, para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00196449620198272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL , fica o executado : DIEGO SERPA MOURA  - CNPJ/CPF nº 21.730.658/0001-29 
 INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos 
autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50020710920098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica CITADO E INTIMADO o sócio executado: ANTONIO BORGES DA SILVA, 
CNPJ/CPF nº 126.125.021-49, para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer 
manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00191198520178272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL , fica o executado : MANARA COMERCIO DE VEICULOS AUTOMOTORES - CNPJ/CPF nº 
08.888.731/0001-27  INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00412976220168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: TRANSBRASILIANA TRANSPORTES E TURISMO LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ/CPF nº 01.016.989/0036-14, INTIMADO-A  para que no prazo de 15 (quinze) 
dias, regularize sua representação processual. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00149101020168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA  MUNICIPAL  , fica o executado:LEOSMAR DE SOUSA COUTINHO - CNPJ/CPF nº 08.888.731/0001-27 
 INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos 
autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00120220520158272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o executado: EDUARDO RODRIGUES CAMPOS  - CNPJ/CPF nº 492.267.381-49  
 INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos 
autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00104931420168272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o executado e o sócio : FORTALEZA COMERCIAL ATACADISTA DE ALIMENTOS E 
BEBIDAS LTDA - CNPJ/CPF nº 11.501.714/0001-08 E ARELC SANTOS ALVES ð CNPJ/CPF:025.618.331-78, INTIMADOS 
 para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00104931420168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o socio : LUCIANO RICARDO VIEIRA DOS SANTOS - CNPJ/CPF: 800.432.161-53 
,INTIMADA para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00102212020168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o sócio : LINCOLN TAKESHI YAMAURA - CNPJ/CPF nº 133.660.638-07, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00102212020168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o executado : LINCOL TAKESHI YAMAMURA REGISTRO ï ME ï IPPN YAMAMURA  - 
CNPJ/CPF: 800.432.161-53 ,INTIMADA para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00101492820198272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica a executada: SILVANIA NUNES FERREIRA  - CNPJ/CPF nº 009.302.361-81 , 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï 
TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00094348820168272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica a executada: FORTALEZA COMERCIAL ATACADISTA DE ALIMENTOS E BEBIDAS 
LTDA - CNPJ/CPF: 11.501.714/0001-08 ,INTIMADA para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos 
respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas 
ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00094348820168272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica os sócios:ARELC SANTOS ALVES ð CNPJ/CPF:025.618.331-78 e LUCIANO 
RICARDO VIEIRA DOS SANTOS ð CNPJ/CPF:800.432.161-53 INTIMADOS  para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, 
nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são 
impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00087685820148272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o sócio:JOAO MATHEUS SOUZA ALVES ð CNPJ/CPF: 028.576.891-36 INTIMADO 
 para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
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quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00087685820148272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o executado e o sócio : AGNES REPRESENTAÇOES E COMERCIOS ATACADISTA 
DE VESTUARIO LTDA -CNPJ/CPF nº 04.444.627/0001-92 E JOELCIO PEREIRA DA SILVA ð CNPJ/CPF:90.886.301-78, 
INTIMADOS  para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos  Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00087547420148272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o sócio: GILMAS REZENDE DE OLIVEIRA ð CNPJ/CPF: 387.238.911-49  INTIMADO 
 para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00087547420148272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o executado : GILMAR REZENDE DE OLVEIRA ïME ð CNPJ/CPF:04.769.917/0001-
06, INTIMADO  para opor início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos  Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de junho de 2021. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50277706020138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o sócio executado: CORREIA E BUENO LTDA, CNPJ/CPF nº 07.861.356/0001-
69, bem como os sócios executados AMANDA KARINA ANTUNES BUENO MELO CPF: 038.507.621-57 e LINCOM 
APARECIDO CORREIA BUENO CPF: 577.568.561-04 INTIMADOS para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a 
interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação 
judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50018208820098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: ROMEU C. RIBEIRO, CNPJ/CPF nº 07.724.585/0001-31, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50018208820098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada: ROMEU COSTA RIBEIRO, CNPJ/CPF nº 377.234.996-04,  
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, 
dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
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Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50017729520108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica CITADO E INTIMADO o sócio executado: FRANCISCO DE ASSIS SOUSA 
CUNHA, CNPJ/CPF nº 689.690.821-15, para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50017723220098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: RIBEIRO TRANSPORTE DE CARGAS LTDA, CNPJ/CPF nº 
03.744.470/0001-58, bem como os sócios executados: FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA CPF: 433.739.681-00  e ANDRE 
ARAUJO RIBEIRO CPF: 708.233.081-20 INTIMADOS para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos 
respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas 
ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a INTIMAÇÃO E CITAÇÃO do executado: VALDENICE DE MOURÃO LEÃO BELTRAMI -CNPJ/CPF: 
778.973.669-87, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00007296220208272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, bem como para, no prazo de 15 (quinze) dias comprovar nos autos o pagamento do débito referente aos honorários 
advocatícios. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu ___, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00000899820168272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o executado e o sócio : PRIMAZ CONSTRUTORA LTDA ïME -CNPJ/CPF n 
07..724.566/0001-05 E LAURO CASTILHO NETTO ð CNPJ/CPF: 028.190.931-83, INTIMADOS  para opor início ao prazo de 
30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei 
e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 2 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 00000899820168272729 que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o sócio: RONNAM ALEXANDRE LUSTOSA PARRIAO  ð CNPJ/CPF: 012.850.041-75  
INTIMADO  para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos 
autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 2 de junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio e empresa: BRASIL BOOKSHOP EDITORA DE LIVROS LTDA ME e PAULO 
RENATO SIMOES ;CNPJ/CPF: 06319425000144 e CNPJ/CPF: 348.302.228-75 por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 5018364-
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15.2013.8.27.2729 , que lhe move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) 
a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). J-1936/2012, inscrita em 27/06/2012, referente à DEBITOS 
PROCON ; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 2.636,57 (dois mil e seiscentos e trinta e 
seis reais e cinqüenta e sete centavos ), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 1 de 
junho de 2021. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

PARANÃ 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE CONHECIMENTO E CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES E INCERTOS, 
EDESCONHECIDOS CONFRONTANTES E DE EVENTUAIS INTERESSADOS COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 
O DOUTOR MARCIO SOARES DA CUNHA, MM. Juiz de Direito da Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na formada lei, 
etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e Comarca de 
Paranã, Estado do Tocantins, via desta Escrivania do 1º Cível, está se processando a AÇÃO DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINARIO (Processo nº 0000424-35.2021.8272.2732. Chave do Processo: 507412489121), FAZENDA SÃO 
SEBASTÃO requerida por WILLER GONZAGA PÓVOA, brasileiro, casado, aposentado, portador da RG nº 144681 SSP/GO, 
inscrito no CPF nº 067.189.061-15, residente e domiciliado na Rua 109, Quadra F-35, Lote 49, Setor Sul, CEP 74.085-090, 
Goiânia-GO, contra ESPÓLIO de MESSIAS CAMELO PÓVOA e MARIA GONZAGA PÓVOA Rep. Pelos Herdeiros ALICE 
GONZAGA PÓVOA CARVALHO, aposentada, portadora da RG nº 2464-01 PM-GO, inscrita no CPF nº 909.383.481-91 e seu 
esposo MANOEL ISRAEL DE CARVALHO, aposentado, portador do RG 2464 PM-GO, inscrito no CPF nº 082.966.771-72, 
brasileiros, residentes e domiciliados na Rua 36, Quadra 59, Lote 18, Conjunto Liberdade, CEP: 74911-620, Aparecida de 
Goiânia - GO; RODOLFO GONZAGA PÓVOA, brasileiro, casado, aposentado, portador do RG nº 169235 DGPC-GO, inscrito no 
CPF nº 067.191.711-00, residente e domiciliado na Rua 111-A, Quadra F-35, Lote 34, Casa 1, Setor Sul, CEP: 74085-140, 
Goiânia -GO; MARIA DA GLÓRIA GONZAGA PUGAS, brasileira, aposentada, viúva, portadora do RG 902859 SSP-TO, inscrita 
no CPF 067.132.111-00, residente e domiciliada na 904 Sul, alameda 13, lote 48, Plano Diretor Sul, CEP 77.023-380; 
ALVERNES CAMELO SOBRINHO, brasileiro, serventuário da justiça aposentado, portador do RG nº 588752 SSP-GO, inscrito 
no CPF nº 131.896.891-72, e sua esposa GINA VANESSA SILVA ARAÚJO CAMELO, brasileira, funcionária pública, portadora 
do RG nº 1250416 SSP-GO, CPF nº 263.586.381-49, residentes e domiciliados na rua São Bento, 207, Centro, Paranã, 
Tocantins, CEP 77.360-000;LUIZ PÓVOA CAMELO, aposentado, portador da RG nº 264268 SSP-GO, inscrito no CPF nº 
093.536.401-30, e sua esposa DINAMAR CARDOSO OLIVEIRA PÓVOA,aposentada, portadora do RG 468729 SSP-GO, 
inscrita no CPF 054.401.731-53,brasileiros, residentes e domiciliados na rua N, nº 52, Santa Teresinha, CEP 77.360-000, Paranã 
-TO;MARIA TRINDADE PÓVOA,brasileira, separada judicialmente, empresária, portadora do RG nº 1435289 SSP/GO, inscrito 
no CPF nº 348.788.401-10, residente e domiciliado na Alameda Di Cavalcanti, quadra 15, lote 14, Gentil Meireles, CEP 74.575-
120, Goiânia-GO; WALLER GONZAGA PÓVOA, portador do RG 1550888 SSP-GO, inscrito no CPF 335.655.201-59, e sua 
esposa EDLENE TRINDADE FLORÊNCIO ROCHA PÓVOA, portadora do RG nº 2157778 SSP-GO, inscrita no CPF nº 
419.041.331-34, brasileiros, residentes e domiciliados na rua São João Batista, quadra 312, CEP 77.360-00, Paranã-TO, sendo o 
presente para CONHECIMENTO E CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES E INCERTOS, E 
DESCONHECIDOS CONFRONTANTES E DE EVENTUAIS INTERESSADOS, para responderem aos atos e termos da ação 
proposta contestando-a caso queiram, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando desde já cientes de que não sendo contestada a 
ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Se o réu não contestar a ação, reputar-
se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. (arts. 285, 319, 942 e 232 do CPC), tudo conforme despacho a seguir transcrito: 
DESPACHO. 1. Recebo a ação. 2. Citem-se a parte requerida e os confinantes elencados na petição inicial e matricula 
imobiliária, preferencialmente por carta com aviso de recebimento, para em 15 dias contestarem a ação, sob pena de terem-se 
por verdadeiros os fatos articulados na petição inicial (art. 344 do Código de Processo Civil). 3. Cite-se por edital eventuais 
terceiros interessados (art. 259, I). 4. Cientifiquem-se, via eproc, para que manifestem eventual interesse na causa, a União, O 
Estado e o Município, no prazo de 30 dias (art. 218 § 1º do CPC). Paranã, data indicada no sistema. as) Dr. MARCIO SOARES 
DA CUNHA - Juiz de Direito .E, para que não aleguem ignorância manda expedir o presente edital de citação, para ser publicado 
no Diário da Justiça, bem como afixada uma via do presente no placard do Fórum local. Dado e Passado nesta cidade e 
Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, aos 25  dias do mês de maio de 2021. Eu, Altina Nunes Barbosa Filha Alves, Técnica 
Judiciária o digitei e conferi. 
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PEIXE 
2ª cível escrivania de família, sucessões infância e juventude 

Editais 
EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO 
Por determinação do Juízo da 2ª Escrivania Cível da Comarca de Peixe/TO, faz saber a todos os interessados, que será levado a 
LEILÃO o bem penhorado e avaliado, na seguinte forma:1ºLEILÃO:dia 30deJUNHOde 2021, a partir das 10h00min, com término 
às 10h30min, por preço igual ou superior ao da avaliação.2ºLEILÃO:dia 30 de JUNHO de 2021, a partir das 14h00min, com 
término às 14h30min pelo maior lance oferecido, exceto o preço vil (não inferior a 60% do valor da avaliação, nos termos dos 
artigos 880 §1º e 891, parágrafo único, ambos do CPC).Obs.:O leilão será realizado exclusivamente na modalidade eletrônica 
(online),por meio do sítio www.leiloesbrasilto.com.br.EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 0000255-
81.2017.8.27.2734EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/AEXECUTADOS: JAYME RODRIGUES E OUTROSBEM:Parte do Lote 
04, Quinh«o nÜ 1, do Loteamento Fazenda Sim«o, com a §rea de 36.75.00 hectares, com a denomina­«o de ñS²tio Areia Brancaò, 
município de Peixe/TO, de conformidade com o Memorial descritivo , datado de 01/09/2000, assinada pelo agrimensor Pedro 
Alves Nascimento ïCREA, dentro dos seguintes limites e confrontações: COMEÇA no marco 01, cravado na confrontação com 
terras da Monark Agr²cola, segue da² limitando com o mesmo no rumo de 03o 00ôNE e dist©ncia de 600,00 metros at® o marco nÜ 
2, daí segue limitando com parte de terras da mesma fazendeira ou lote 01, pertencente a Benedita Alves do Nascimento no 
rumo de 79o 00ôSE e dist©ncia de 600,00 metros at® o marco 03, da² segue limitando-se com parte de terras da mesma Fazenda 
ou lote n.º 2, pertencente a Guilhermina, Guilhetina, Edvan, Eldivan, Ademildes e Flavia do Oh do Nascimento, no rumo de 03o 
45ôSW e dist6ancia de 625,00 metros, at® o marco 4, da² segue limitando com terras da Monark Agr²cola, no rumo de 76o 15ôNW 
e distância de 600,00 metros até o marco 01, ponto de partida destas divisas. Fica neste ato, os Srs. compradores, ciente da 
Averbação n.º Av. 3-6847, na qual consta o Termo de Responsabilidade de Preservação de Floresta, com área preservada de 
35% (trinta e cinco por cento), conforme limites e confrontações constantes na dita averbação. Cadastrado no INCRA em nome 
de sob n.º 000.043.120.286/7, e código da Receita Federal 6.405.637-6.Imóvel matriculado sob o nº 6846no Cartório de Registro 
de Imóveis e Tabelionato (1º) de Notas da Comarca de Peixe/TO. Proprietário:Jayme Rodrigues.Observação da Oficiala de 
Justiça Avaliadora em dezembro de 2019:-Trata-se de imóvel localizado bem próximo à cidade de Peixe/TO, com área toda bruta 
e sem benfeitorias, possuindo 36.75.00 hectares que equivalem a 07,59.29 alqueires.(RE)AVALIAÇÃO:R$151.858,00(cento e 
cinquenta e um mil, oitocentos e cinquenta e oito reais). Avaliado em 04de dezembro de 2019.O valor do alqueire foi atribuído o 
valor de R$20.000,00 (vinte mil reais).DEPOSITÁRIO:JAYME RODRIGUES.ÔNUS:Constam as seguintes constrições:AV-3-
M.6847:RESERVA LEGAL. Termo de Responsabilidade de Preservação de Floresta, com área preservada de 35% (trinta e cinco 
por cento), com os limites e confrontações seguintes: Reserva ï áreas A e B 12.86.25 hectares; a desmatar 23.88.75 hectares. 
ÁREA A - Começa no marco 1, cravado na confrontação com terreno da Fazenda Monark Agrícola, segue daí no rumo de 03 o 
00ô NE ï600,00 metros até o marco 2, segue daí confrontando com terreno do lote 01, de propriedade de Benedita Alves do 
Nascimento no rumo de 79o 00ô SE ï119,50 metros, até o marco 2-A segue daí confrontando terreno do próprio imóvel no rumo 
de 03o 00ô SW ï600,00 metros, até o marco 4-A segue confrontando com terreno da Fazenda Monark Agrícola no rumo de 76o 
15ô NW 119,50 metros, at® o marco 01,ponto de partida 7.17.00 hectares. ĆREA B ïárea ribeirinha a uma lagoa existente no 
local, confrontando toda a área verde natural na distância de 285,00 meros, pela largura média de 19,98 metros, confirmando a 
área de 5.69.25 hectares. OBS ïtodos os rumos são magnéticos. Peixe, 26 de dezembro de 2000; e R-11-M-6.846: Registro de 
penhora de corrente da Ação de Execução de Titulo Extrajudicial (autos nº 0000255-81.2017.827.2734), em trâmite perante o 
Juízo da Comarca de Peixe/TO, no qual figura como Exequente BANCO BRADESCO S/A e como Executados JAYME 
RODRIGUES, inscrito no CPF n.º 026.612.411-91; JOANA PEREIRA DA CRUZ RODRIGUES, CPF N.º 418.409.411/20 e 
JAYME RODRIGUES ïME, CNPJ N.º 04.703.034/0001-01.VALOR DO DÉBITO: R$171.269,34(cento e setenta e um mil, 
duzentos e sessenta e nove reais e trinta e quatro centavos), em 12de abril de 2021.LOCALIZAÇÃO DO BEM: Conforme 
descrições acima.LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL:ANTONIO CARLOS VOLPI SANTANA, JUCETINS matrícula nº 
012.COMISSÃO DO LEILOEIRO: (a) 5%(cinco por cento) do valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; (b) 1% (um por 
cento) sobre o valor da avaliação em caso de adjudicação, a ser pago pelo exequente.- Somente se perfectibilizada a venda 
judicial o leiloeiro fará jus à comissão, a ser paga pelo arrematante; do contrário, tem ressalvado apenas o reembolso das 
despesas devidamente comprovadas, que serão suportadas pelo executado quando a hasta for suspensa ou cancelada em 
virtude de acordo entre as partes (parcelamento), bem como de pagamento do débito.DA ARREMATAÇÃO:Os bens serão 
adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou 
Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações propter rem(v.g. cotas condominiais). O arrematante de bem imóvel receberá 
a coisa livre de ônus tributário, cujo fato imponível tenha ocorrido em data anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão 
sub-rogados no preço ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 130, parág. Único do CTN; para os bens imóveis a expedição 
da carta de arrematação ficará condicionada à comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ðITBI 
pelo arrematante (artigo 901, §2º do CPC) ðe custas processuais (Item 2.7.8.4 da portaria nº 94, de 21 de janeiro de 2015 e item 
63, Tabela X, Lei n e 1.286/2001, TJ-TO), no importe de 1,0% sobre o valor do bem arrematado, remido, arrendado ou 
adjudicado, sendo o mínimo de R$ 24,00 (vinte e quatro reais) e máximo de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) a ser 
recolhida aos cofres do FUNJURIS, por meio de DAJ. O arrematante de veículo não estará sujeito ao pagamento de débitos 
anteriores à data da alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e demais despesas ficarão por conta 
do arrematante, inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas da Corregedoria do TJ/TO).DA 
ENTREGA DOS BENS:Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro, mediante a 
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apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega do(s) bem(ns) ocorrerá após a expedição 
da carta de arrematação ou mandado de entrega. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, 
não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências 
referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos 
licitantes/arrematantes a verificação do estado de conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no 
leilão. Qualquer dúvida ou divergência na identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão ou pelos meios 
digitais informados pelo leiloeiro no site www.leiloesbrasilto.com.br.**Os bens móveis penhorados poderão ter sido removidos 
para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras 
despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se do produto da 
alienação judicial FORMAS DE PAGAMENTO:A arrematação far-se-á com depósito à vista.PARCELAMENTO: Na ausência de 
lance à vista, no caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado, conforme art. 895 do CPC. O arrematante 
deverá pagar no mínimo25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, 
sendo as prestações mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$1.000,00 (mil reais) cada.Ao valor de cada parcela, será 
acrescido juros de poupança, garantida a integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem, no caso de imóveis, 
ou mediante apresentação de caução idônea no caso de veículos (exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, 
imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação), 
ressaltando que a caução está condicionada à aceitação pelo Juízo. Não sendo aceita caução idônea pelo(a) Juiz(íza), o 
arrematante poderá efetuar o pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do 
bem postergada para após a quitação do lance ofertado. No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% 
(dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados 
nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda da caução em favor do 
exequente, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos.OBS.: 
Lances à vista sempre terão preferência, bastando igualar-se ao último lance ofertado,o que não interfere na continuidade da 
disputa(art. 895, §7º, CPC).LEILÃO EXCLUSIVAMENTE NA MODALIDADEELETRÔNICA(ONLINE):Quem pretender arrematar o 
dito(s) bem(ns), deverá ofertar lances pela Internet, através do site www.leiloesbrasilto.com.br,a partir do primeiro dia útil 
subsequente à publicação deste edital, encerrando-se na mesma data designada para a realização do leilão, devendo, para 
tanto, os interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo máximo de até24 horas de antecedência do leilão, 
confirmarem os lances ofertados e recolherem a quantia respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de 
lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes deverão garantir seu ato com sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) do respectivo valor ofertado pelo bem, depositando-o em 24 horas.ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o bem 
poderá ser arrematado pelo maior lance, igual ou superior à avaliação. Não havendo licitantes ou ofertas nessas condições na 
primeira data, na segunda data o bem poderá ser arrematado pelo maior lance, exceto o lance vil, ou seja, não inferior a60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação (art.880, §1º e art. 891, parágrafo único, ambos do CPC).Na eventualidade de ser 
frustrada, no próprio leilão, a arrematação do bem, por não atendimento pelo arrematante de requisitos necessários, será 
facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação 
pelo último lance que ofertou.INTIMAÇÃO:Ficam desde logo intimados o Exequente BANCO BRADESCO S/A, representado 
pelos Advogados, Dr. Renato Chagas Correa da Silva, OAB/TO nº 04867A, e Dra. Cristiana Vasconcelos Borges Martins, 
OAB/TO nº05630ª, bem como os Executados JAYME RODRIGUES-ME, JOANA PEREIRA DA CRUZ RODRIGUES e JAYME 
RODRIGUES, todos representados pela Advogada, Dra. Maria Pereira dos Santos Leones OAB/TO nº 000810. Ficam também 
intimados os eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de 
superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, 
anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no 
caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os 
efeitos do art. 889, inciso l, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do bem, poderá 
remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Ficam cientificados de que o prazo para a 
apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §2º do art. 903 do CPC será de dez 
dias após o aperfeiçoamento da arrematação. E para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade de 
Peixe, Estado do Tocantins.Peixe, 26 de maio de 2021.ANTONIO CARLOS VOLPI SANTANA Leiloeiro Público Oficial 
JUCETINS matrícula nº 012. 
 

PORTO NACIONAL 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1361/2021 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 31 de maio de 2021 
Dispõe sobre o exercício dos trabalhos presenciais e adoção de medidas emergenciais de prevenção ao contágio pelo 
Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências. 
Dr. ADHEMAR CHÚFALO FILHO, Juiz de Direito, Diretor do Foro da Comarca de Porto Nacional - TO, no uso de suas 
atribuições legais, etc. 
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CONSIDERANDO as disposições dadas pela Portaria Conjunta Nº 17/2021 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 28 de maio de 2021; 
CONSIDERANDO as informações prestadas pela Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Tocantins nos registros de novas 
infecções pela COVID-19, bem como, das medidas restritivas adotadas pelo município de Porto Nacional TO para prevenção e 
controle ao COVID-19; 
CONSIDERANDO a indispensabilidade da prestação de serviços que demandam a presença física de servidores nesta 
Comarca, considerando a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de se assegurar condições mínimas para 
sua continuidade, compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, servidores, agentes públicos, advogados e 
usuários em geral; 
RESOLVE: 
Art. 1º Estabelecer, no período de 01 a 30 de junho de 2021, a permanência das atividades presenciais, no percentual de 25% 
(vinte e cinco por cento) dos usuários internos, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, vedado o estabelecimento 
de rodízio. 
§ 1° Não se incluem no percentual de que trata o caput deste artigo os servidores pertencentes ao grupo de risco e aqueles que 
detenham a guarda de crianças em idade escolar até 12 (doze) anos, sendo que neste último caso poderá haver a análise 
situacional no caso concreto. 
§ 2º O quantitativo remanescente dos usuários internos deverá permanecer em regime de teletrabalho compulsório até nova 
determinação. 
Art. 2º Caso haja a necessidade de substituição dos servidores indicados para o trabalho presencial para este período, nos 
termos do Art. 2º da Portaria Nº 1033/2021 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 29 de abril de 2021, deverão no prazo de 48h 
(quarenta e oito horas), informar no SEI 21.0.000009354-5 os novos indicados, ressaltando que permanece vedado o rodízio de 
servidores nas atividades presenciais. 
Parágrafo único. Fica permitido o acesso de Oficiais de Justiça ao Fórum desta Comarca, em cumprimento de diligências, nos 
termos dispostos pelo § 2º do Art. 1º da Portaria Conjunta Nº 10/2021, obedecendo aos protocolos sanitários de prevenção ao 
contágio pela COVID-19, durante a permanência no prédio do Fórum. 
Art. 3º Os atendimentos serão prestados exclusivamente de forma eletrônica, através de e-mail, reuniões virtuais, sistema balcão 
virtual, e telefono fixo da Comarca (63 3363-1144 e 3363-1720), além de outros canais que possam ser disponibilizados pelas 
unidades desta Comarca. 
I - em casos excepcionais, fica autorizado o comparecimento das partes ao fórum a fim de evitar a frustração de ato designado 
para realização por videoconferência, resguardadas as medidas sanitárias pertinentes e vedada a concentração de audiências 
no mesmo local, nos termos do artigo 5º, §§ 3º e 5º, da Portaria Conjunta 11/2.021 Presidência/CGJ, devendo ser comunicado 
previamente pelo Juízo solicitante a relação com nomes à Diretoria do Foro para providências junto a recepção do prédio. 
II - ficam suspensos, durante a vigência desta portaria, os atos processuais que importem em comparecimento pessoal pelos 
reeducandos e processados perante o juízo criminal competente ou perante a CEPEMA que estiverem em cumprimento de pena 
em regime aberto, semiaberto, liberdade condicional ou de medida despenalizadora como suspensão condicional do processo, 
pena ou transação penal. 
Art. 4º Considerando a situação epidemiológica em nosso município, bem como, do alto potencial de risco de contaminações, 
ficam suspensas as designações de sessões do Tribunal do Júri durante o período de 01 a 30 de junho de 2021. 
Art. 5º Fica prorrogada a vigência da Portaria Nº 1139/2021 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 07 de maio de 2021 até o dia 
30 de junho de 2021, referente a distribuição e cumprimento dos mandados aos Oficiais de Justiça/Avaliadores. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 01 de junho de 2021. 
Publique-se. Cumpra-se. 

ADHEMAR CHÚFALO FILHO 
Juiz de Direito Diretor do Foro 

 
Portaria Nº 1366/2021 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 31 de maio de 2021 
O Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Porto Nacional, Dr. ADHEMAR CHÚFALO FILHO, no uso de suas atribuições 
legais. 
CONSIDERANDO as disposições da Recomendação CNJ nº 44 de 10 de março de 2020 que dispõe sobre a edição, atualização 
e divulgação do calendário de feriados locais no âmbito da jurisdição dos Tribunais, bem como do que consta dos autos SEI nº 
21.0.000011627-8; 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 133, parágrafo único da Lei Orgânica nº 10/1996; 
CONSIDERANDO o Calendário Oficial do Município de Porto Nacional (3726336), contido no SEI 21.0.000011701-0; 
RESOLVE: 
Art. 1º - DELIBERAR que não haverá expediente forense no âmbito da Comarca de Porto Nacional/TO, nos dias a seguir 
relacionados, bem como autorizar a suspensão de expedientes nas serventias extrajudiciais desta cidade na referidas datas, a 
critério dos respectivos cartorários, em razão de serem feriados municipais: 
I - 13 de julho de 2021 - Lei n. 1029/1985 - Aniversário de Porto Nacional - TO; 
II - 24 de Setembro de 2021  - Lei n. 802/1978 - Padroeira do Município de Porto Nacional; 
III - 20 de novembro de 2021 - Lei n. 1963/2008 - Dia da Consciência Negra. 
Art. 2º - Esta portaria entre em vigor imediatamente. 
Art. 3º - Encaminhe-se cópia à Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça, à Corregedoria-Geral de Justiça, para os devidos fins. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
ADHEMAR CHÚFALO FILHO 
Juiz de Direito Diretor do Foro 

 

TAGUATINGA 
1ª escrivania cível 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 40 (QUARENTA) DIAS 
Processo nº  0001425-08.2019.8.27.2738- Curatela 
Exequente: OSIRES JOSE POVOA 
Executado: SANTANA MELQUIADES DE SOUZA E OUTRO 
FINALIDADE: INTIMAR TERCEIROS INCERTOS E INTERESSADOS acerca da r. Sentença proferida nos Autos da Ação de 
Interdição em epígrafe, que interditou a Requerida MESSIAS DIAS FURTADO e nomeou o Requerente OSIRES JOSE PÓVOA 
como seu curador, abaixo transcrita em seu dispositivo.SENTENÇA:  "Ante o exposto, ACOLHO o pedido de substituição de 
curatela e nomeio OSIRES JOSE PÓVOA curador de seu tio MESSIAS DIAS FURTADO, sob compromisso e dispensado da 
especialização de bens em hipoteca local, o que faço com fundamento nos arts. art. 4º, III, do Código Civil, e, com fulcro no art. 
1.767, I, do Código Civil.Por analogia ao disposto no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil e no art. 9º, III, do Código Civil, a 
presente decisão será inscrita no registro de pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores, no 
sítio do tribunal a que estiver vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá 
por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, 
constando do edital os nomes do interdito e do curador, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a 
interdição, os atos que o interdito poderá praticar autonomamente.Sem custas, eis que defiro às partes os benefícios da 
gratuidade de justiça (CPC, 98).??"Taguatinga, 10 de maio de 2021. 
 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 20 (VINTE) DIAS 
Processo nº  0003478-25.2020.8.27.2738- Cumprimento de Sentença 
Exequente: GABRIELLY SOARES DOS SANTOS 
Executado: JOSIMAR PEREIRA DE CASTRO 
FINALIDADE: CITAÇÃO do requerido JOSIMAR PEREIRA DE CASTRO, brasileiro, casado, pedreiro, portador do RG n° 
22.961.520-15 SSP/BA, inscrito no CPF n° 015.793.381-43, residente em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento 
da ação, e, querendo, contestá-la no prazo de 15 ( quinze) dias, sob pena de revelia. DESPACHO "Trata-se de execução de 
alimentos em que fora noticiada a não localização do executado para citação no endereço indicado na exordial. Assim, com vista 
a localizar endereços do requerido, este juízo, ao proceder busca no sistema RENAJUD, não obteve resultados: "A pesquisa não 
retornou resultados".Ato subsequente, em consulta ao sistema INFOJUD, foi localizado o mesmo endereço informado na peça de 
ingresso:i. CERTIFIQUE o cartório se nos demais bancos públicos disponíveis - E-proc, Siel, etc. - constam endereços em nome 
do requerido diversos do informado nos autos. Em caso positivo, promova a citação do requerido nos moldes determinados nos 
autos. ii. Infrutífera a providência retro, determino a citação do executado por edital, com prazo de 20 (vinte) dias. iii. Quedando-
se inerte, NOMEIO a Defensoria Pública Estadual como curadora especial do requerido, devendo ser intimada para tal mister. iv. 
Após, vista sucessiva ao exequente e ao Ministério Público. Cumpra-se integralmente. Taguatinga/TO, data certificada pelo 
sistema.JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO. Juiz de Direito".Taguatinga/TO, 22 janeiro de 2020. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Processo nº  5000085-90.2009.8.27.2738- Execução Fiscal 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Executado: JOSINO PEREIRA DA SILVA FILHO E OUTRO 
FINALIDADE: INTIMAR o Arrematante MAURO RAMALHO DA SILVA, brasileiro, nascido aos 18.04.1980, filho de Maria Luiza da 
Silva, inscrito no CPF sob nº 901.741.191-00, residente em local incerto e não sabido, para que comprove o pagamento das 7 
(sete) parcelas no valor de R$ 536,79 (quinhentos e trinta e seis reais e setenta e nove centavos), conforme auto de arrematação 
de 3OUT2017 (ev. 94), constante nos autos acima citado. DESPACHO:"Defiro o pedido do evento nº 149.Restando infrutífera a 
pretensão das buscas, determino a citação por edital.Cumpra-se.Expeça-se o necessário.Taguatinga/TO, data certificada pelo 
sistema."Taguatinga/TO, 29 de março de 2021. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Processo nº  0003532-88.2020.8.27.2738- Usucapião 
Exequente: MARIA D ABADIA FERREIRA LIMA 
Executado: VALTER LOPES 
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FINALIDADE: CITAR os RÉUS INCERTOS e NÃO SABIDOS, bem como EVENTUAIS TERCEIROS INTERESSADOS, para 
tomarem conhecimento da presente Ação, e, querendo, contestá-la no prazo de 15 (quinze) dias, os quais terão seus interesses 
curados pela Defensoria Pública. DESPACHO: "1. RECEBO a inicial, uma vez que se encontram presentes os requisitos legais, 
não sendo o caso de improcedência liminar do pedido. 2. Citem-se para apresentarem resposta a presente ação no prazo de 15 
(quinze) dias: a) aquele que consta como PROPRIETÁRIO do imóvel usucapiendo (e seus cônjuges, se casados forem); b) os 
CONFINANTES e seus cônjuges, se casados forem (CPC, 246, § 3º); c) os réus INCERTOS e NÃO SABIDOS, bem como 
terceiros eventuais interessados, por edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias, os quais terão seus interesses curados pela Defensoria 
Pública, cuja intimação deverá ser providenciada após o decurso do prazo para resposta (CPC, 259, I). 3. Intimem-se as 
Fazendas Públicas FEDERAL (AGU), ESTADUAL (PGE) e MUNICIPAL (Taguatinga), esta por mandado e aquelas via intimação 
eletrônica, para manifestarem interesse na causa (LRP, 216-A, § 3º), no prazo de 30 dias. 4. Certifique-se sobre a existência de 
ações petitórias ou possessórias em nome de qualquer das partes envolvendo o imóvel usucapiendo, mesmo que arquivados. 5. 
Decorrido o prazo de resposta, vista ao Ministério Público, por 30 dias. Cumpra-se. Expeça-se o necessário. Taguatinga/TO, data 
certificada pelo sistema."Taguatinga - TO, 14 de abril de 2021. JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO, Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Processo nº  0000775-63.2016.8.27.2738- Guarda 
Exequente: ADELINA GOMES FIRMINO 
Executado: ELIZABETH CRISTINA DOS SANTOS GOMES E WALDSON GOMES FIRMINO 
FINALIDADE: CITAR a parte Requerida ELIZABETH CRISTINA DOS SANTOS GOMES, brasileira, demais qualificações 
pessoais desconhecidas, atualmente em local incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente Ação, e, querendo, 
contestá-la no prazo de 15 (quinze) dias. DESPACHO: "II. Certifique o cartório se nos bancos públicos disponíveis (SIEL, 
RenaJud, E-proc, etc.) constam endereços em nome da requerida ELIZABETH CRISTINA DOS SANTOS GOMES diversos 
daqueles constantes nos autos. Frutífera a diligência, promova-se a citação da requerida, assinalando o prazo de 15 (quinze) 
dias para apresentar a contestação. III. Infrutífera a providência retro, fica de pronto deferida a citação editalícia, com prazo de 30 
(trinta) dias. Transcorrido o prazo in albis, NOMEIO a Defensoria Pública Estadual como curadora especial da ré, devendo ser 
intimada para tal mister."Taguatinga/TO, 02 de abril de 2021. JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO. Juiz de Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
 Processo nº  5000781-87.2013.8.27.2738 ð Cumprimento de Sentença 
Exequente: MARTINHA BENTO RIBEIRO 
Executado: JAIRON ESTEVÃO SANTIAGO 
FINALIDADE: Intimar as partes acerca da parte conclusiva da sentença a seguir: Diante do exposto, nos termos do art. 53, § 4º, 
da Lei nº 9.099/95, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito.Expeça-se em favor do(a) credor(a) certidão de seu crédito, 
a qual servirá como título para futura execução, na hipótese de localização de bens penhoráveis (Enunciado FONAJE nº. 
75).Sem custas (art. 55, Lei nº 9.099/95).Publicada pelo sistema. Registro desnecessário. Intimem-se.Após o trânsito em julgado 
e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se.Taguatinga/TO, data certificada pelo sistema.JEAN FERNANDES BARBOSA 
DE CASTRO Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
 Processo nº  5000430-51.2012.8.27.2738 - Cumprimento de Sentença 
Exequente: MARIA CELI 
Executado: S. FERREIRA DA SILVA e SAULO FERREIRA DA SILVA 
FINALIDADE: Intimar as partes acerca da parte conclusiva da sentença a seguir: Diante do exposto, nos termos do art. 53, § 4º, 
da Lei nº 9.099/95, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito.Expeça-se em favor do(a) credor(a) certidão de seu crédito, 
a qual servirá como título para futura execução, na hipótese de localização de bens penhoráveis (Enunciado FONAJE nº. 
75).Sem custas (art. 55, Lei nº 9.099/95).Publicada pelo sistema. Registro desnecessário. Intimem-se.Após o trânsito em julgado 
e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se.Taguatinga/TO, data certificada pelo sistema.JEAN FERNANDES BARBOSA 
DE CASTRO.Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS 
 Processo nº  5000006-82.2007.8.27.2738- Execução de Título Extrajudicial 
Exequente: JAIR VENCESLAU LIMA 
Executado: ADENILZO GONÇALVES MONTEIRO 
FINALIDADE: Intimar as partes acerca da parte conclusiva da sentença a seguir: Dispositivo. Ante o exposto, reconheço a 
prescrição intercorrente e JULGO EXTINTO o processo com fundamento no art. 924, inciso V, do CPC/15.Condeno a parte 
exequente ao pagamento das custas processuais. Deixo de condenar o exequente ao pagamento de honorários sucumbenciais 
em atenção ao princípio da causalidade, eis que o executado foi quem deu causa ao ajuizamento da demanda, conforme 
precedente da C. Corte da Cidadania - REsp nº 1.835.174 - MS (2019/0258715-6).Publicada pelo sistema. Registro 
desnecessário. Intimem-se. Após o trânsito em julgado promova a Escrivania as baixas de eventuais penhoras/bloqueios 
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efetivados nos autos. Após, arquivem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário. Taguatinga/TO, data certificada pelo 
sistema.JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO.Juiz de Direito. 
 

TOCANTINÓPOLIS 
1ª vara cível 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
INTERDIÇÃO Nº 0000465-46.2019.8.27.2740/TO 
AUTOR: MARGARIDA FERREIRA DA SILVA CANDIDO 
RÉU: JHENNIFER SILVA FIGUEIREDO 
EDITAL Nº 2587833 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
Chave de acesso: 283126931619 
FINALIDADE ï LEVAR ao conhecimento de todos que o presente virem, ou dele tiverem conhecimento que foi decretada por 
sentença a INTERDIÇÃO de JHENNIFER SILVA FIGUEIREDO, brasileira, RG nº 1.119.285 SSP/TO, inscrita no CPF sob nº 
047.939.761-90, residente e domiciliada na a Avenida 07, Quadra 15, S/N, Setor Hidroferroviário, próximo a atual Prefeitura, 
Aguiarnópolis/TO, e nomeada MARGARIDA FERREIRA DA SILVA CANDIDO, brasileira, divorciada, do lar, portadora do RG nº 
201 359, SSP/TO, inscrita no CPF sob o n° 945.672.801-20, residente e domiciliado no mesmo endereço da interditada, sua 
Curadora. Tudo conforme a sentença proferida constante no evento 44, autos acima identificados,  cuja parte dispositiva segue 
transcrita: ñDiante do exposto, e em conson©ncia com o parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do 
art. 487, inc. I, do CPC e DECRETO A INTERDIÇÃO DE JHENNIFER SILVA FIGUEIREDO, por incapacidade civil relativa, para 
exercer pessoalmente os atos da vida civil, nomeando-lhe como curadora a requerente MARGARIDA FERREIRA DA SILVA 
CANDIDO, que deverá prestar o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, na forma da Lei, bem como de 
promover tratamento adequado a interditanda, não podendo por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de 
quaisquer natureza, pertencentes ao interdito, sem autorização judicial. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3º do CPC, 
inscreva-se a presente no registro de pessoas naturais e publique-se na imprensa local uma vez e no órgão oficial, por três 
vezes, com intervalo de dez dias, constando no edital os nomes do interdito e do curador, a causa da interdição, os limites da 
curatela. Sem custas e sem honorários. Intimem-se. Após, proceda-se a baixa na distribuição e, em seguida, independentemente 
de nova conclusão, arquive-se. Cumpra-se. Local e data certificados pelo sistema. HELDER CARVALHO LISBOA Juiz de Direito 
Documento assinado eletronicamente por HELDER CARVALHO LISBOA , Matricula 290543 Para confirmar a validade deste 
documento,acesse:https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php? acao=valida_documento_consultar e 
digite o Codigo Verificador 1413ecc836ò. Tocantin·polis, data e hora certificadas pelo sistema Documento eletr¹nico assinado 
por CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e 
Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 
endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 2587833v3 e do código 
CRC 18b40d89. Informações adicionais da assinatura: Signatário (a): CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA Data e Hora: 
20/4/2021, às 19:18:35 
 

NÚCLEO DE APOIO ÀS COMARCAS - NACOM 
Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO: 15 DIAS 
Autos nº 0032107-70.2019.8.27.2729    
Vara:  Juízo da 4ª Vara Cível de Palmas 
Ação: Execução de Título Extrajudicial 
AUTOR: INTELLIGENT BUSINESS CONSULTING, EDUCACAO EIRELI 
ADVOGADO: EMERSON JOSÉ DIAS (OAB TO7167) 
ADVOGADO: ELISANGELA MARTINS PORTO NETTO (OAB TO5609B) 
RÉU: MAYENA KAREN LOPES AMADO CALDEIRA 
O Doutor Rodrigo da Silva Perez Araújo, Juiz de Direito, em auxílio ao Juízo da 4ª Vara Cível de Palmas/TO, na forma da lei, 
etc.. FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL, virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo se processam os 
autos de Execução de Título Extrajudicial n° 0032107-70.2019.8.27.2729   - Chave n.117985731419, em que INTELLIGENT 
BUSINESS CONSULTING, EDUCACAO EIRELI move em desfavor de MAYENA KAREN LOPES AMADO CALDEIRA. Pelo 
presente edital, procede a INTIMAÇÃO da SENTENÇA: Trata-se de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDUCIAL movida por 
INTELLIGENT BUSINESS CONSULTING ï EDUCAÇÃO EIRELI em face de MAYENA KAREN LOPES AMADO CALDEIRA. As 
partes compuseram acordo, conforme evento n. 9, e requereram a homologação. É o relatório. Fundamento e decido. O pedido 
n«o encontra ·bice na legisla­«o vigente, pelo contr§rio, tem respaldo na al²nea ñbò, inciso III, do artigo 487 do C·digo de 
Processo Civil. Com efeito, a conciliação entre as partes figura no rol das Normas Fundamentais do Novo Código de Processo 
Civil, importa em dever do Estado, traduzindo-se no princípio da autocomposição expressamente previsto no § 3º do art. 3º do 
Novo Código de Processo Civil, devendo ser estimulada no curso do processo. O acordo extrajudicial constitui transação com o 
propósito de melhor solucionar o litígio, por isso, a teor dos preceitos legais, impõe-se a homologação da avença e extinção do 
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processo com exame de mérito. O acordo foi firmado pelas partes e/ou seus respectivos representantes, constituídos com 
poderes especiais para transigir e firmar compromissos/acordos. Não há defeito ou irregularidade capaz de obstar a confirmação 
judicial da vontade das partes. ANTE O EXPOSTO, com fulcro no art. 487, inciso III, al²nea ñbò, do C·digo de Processo Civil, 
HOMOLOGO POR SENTENÇA o acordo apresentado, para que surta seus jurídicos e legais efeitos; de consequência, JULGO 
EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas, despesas processuais e honorários advocatícios nos 
termos do acordo. Caso as partes não tenham disposto sobre as despesas, estas serão divididas igualmente, nos termos do art. 
90, § 2o, do CPC. Ressalto que em caso do acordo ter sido entabulado antes da prolação de sentença, FICA(M) a(s) parte(s) 
DISPENSADA(S) do recolhimento das custas e despesas processuais remanescentes (CPC, art. 90, § 3º). Com o trânsito em 
julgado ou ante a expressa renúncia recursal, REMETA-SE à Contadoria para apuração das custas finais e/ou taxa judiciária 
(caso existente). Sentença transitada em julgado imediatamente, se as partes assim o pediram. Promovidos os atos acima, dar 
baixa no sistema. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital do teor da Sentença, que será 
publicado no Diário da Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Palmas-TO., data do sistema. Eu, Izabella Martins Nunes Rodrigues, Servidora de Secretaria, que digitei. 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
ASMETO 

Associação dos Magistrados do Estado do Tocantins 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

                 A Associação dos Magistrados do Estado do Tocantins - ASMETO, por sua Presidente Odete Batista Dias Almeida, no 
uso de suas atribuições legais e estatutárias, ante o período excepcional de pandemia em que vivemos, CONVOCA a todos os 
associados para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA que se realizará de forma virtual[1] no dia 25 de junho de 2021 
(sexta-feira), com primeira chamada às 08h30min e segunda chamada às 09 horas (cujo link será enviado a todos com a 
antecedência necessária), com a seguinte ordem do dia: 
                1) Prestação de contas dos meses de janeiro/2020 a dezembro /2020. As contas com os respectivos Pareceres do 
Conselho Fiscal encontram-se disponíveis em sua integralidade na Sede Administrativa da Asmeto como de costume, podendo 
ser examinadas por quaisquer associados no horário de expediente (de segunda a sexta-feira, de 12h às 18h) no período de 10 
(dez) dias que antecederem a realização da Assembleia[2] ora designada. 
               2) Julgamento da admissibilidade do Recurso[3] interposto por dois associados contra o indeferimento do pedido de 
apreciação em Assembleia de redução/alteração das condições do valor do Pecúlio, o qual foi decidido na 8ª reunião da Diretoria 
executiva da ASMETO realizada no dia 25/02/2021 ante a estabilidade jurídica, uma vez que a matéria foi tratada em Assembleia 
recente realizada pela última Diretoria da ASMETO. Os Recorrentes terão direito de sustentação oral pelo prazo de 15 (quinze) 
minutos cada um, conforme a analogia ao artigo 937 do Código de Processo Civil, e posterior contraditório dos associados 
devidamente inscritos para tanto no momento da realização do ato, igualmente pelo mesmo prazo de 15 (quinze) minutos para 
cada inscrito. Em caso de admissibilidade do Apelo, a proposta de alteração do Estatuto nos termos pretendidos pelos 
Recorrentes deverá ser incluída na pauta da próxima Assembleia. 

  
   ODETE BATISTA DIAS ALMEIDA 

  Presidente da ASMETO 
  

 
[1] Artigo 9º, § 1º do Estatuto Social da ASMETO: ñA Assembleia Geral poder§ ser realizada nas modalidades presencial e/ou 
virtual, admitindo-se, o voto por sistema eletr¹nico pr·prio, inclusive remotoò. 
[2] Artigo 6º, parágrafo único do Estatuto Social da ASMETO: ñAs contas e a estimativa or­ament§ria (incisos II e III), com os 
respectivos pareceres do Conselho, poderão ser examinadas por qualquer associado, na Secretaria, em horário de expediente, 
nos dez (10) dias que antecederem a realiza­«o da Assembleiaò. 
[3] Artigo 6º, VII do Estatuto Social da ASMETO: ñDecidir, em grau de recurso, as quest»es que lhe forem estatutariamente 
atribu²dasò.   
 

PARAÍSO DO TOCANTINS 
1ª Vara Cível 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 0004979-35.2020.8.27.2731/TO 
AUTOR: KENEDY JOSÉ URZEDO DE QUEIROZ 
RÉU: JOSÉ WILSON DE ALMEIDA 
EDITAL Nº 2758190 
EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo: 30 (trinta) dias 
(CPC, artigos 256/257 do CPC) 
ORIGEM: Processo eletrônico: 0005884-74.2019.827.2731; Chave do Processo: 183319839119; Natureza da Ação: Ação de 
Execução de Título Extrajudicial; Valor da Causa: R$ 5.187,44. Exequente: Kenedy   Jose   Urzedo   De    Queiroz. Adv. do 
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Exequente: Dr. Kenedy José Urzedo de Queiroz ï OAB/TO nº MG064310. Executado: José Wilson de Almeida. 
OBJETIVO/FINALIDADE: CITAÇÃO DO EXECUTADO: JOSÉ WILSON DE ALMEIDA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o 
nº 914.979.061-72, atualmente com endereço em lugar incerto e não sabido. Aos Termos da Ação de Execução de Título 
Extrajudicial, para, no prazo de TRÊS (3) DIAS, efetuar o pagamento da dívida, no valor de R$ 5.187,44(cinco mil cento e 
oitenta e sete reais e quarenta e quatro centavos), nos exatos termos do artigo 827 e 829 do NCPC, advertindo-se ao(s) 
executado(s) devedor (s), que o prazo para EMBARGAR(EM) a execução, em autos apensos-apartados, é de QUINZE(15) DIAS, 
independentemente de penhora, contados da publicação do Edital (NCPC, art. 915 c-c 231); 2 ï Em caso de não se 
encontrar(em) o(s) devedor(es) para citação, determino que se proceda ao arresto e avaliação de bens que satisfaçam a 
execução (ou bens-imóvel dado em garantia hipotecária), nos termos do art. 830 e §§ do NCPC). 3 - Em caso de não 
pagamento, proceda-se à PENHORA/AVALIAÇÃO (de tantos bens quantos existirem à satisfação da dívida e/ou dos bens 
indicados na inicial e/ou dados em garantia, nos termos do art. 829, §2º, do NCPC) e intimação, ao(s) EXECUTADO(S) por seu 
advogado e INTIMAÇÃO a ESPOSA pessoalmente, se casado(s) e bem(s) imóvel(eis) o(s) bem(s) penhorado(s) nos termos do 
art. 841, § 1º do NCPC.; 4. Caso não se encontrem bens do devedor, INTIME-SE PESSOALMENTE AO(S) DEVEDOR(ES), para 
indicação de bens de sua propriedade livres e desembaraçados de ônus, para penhora, com documentos atuais comprobatórios 
da propriedade, no prazo de CINCO (5) DIAS, sob pena de prática de ato atentatório à dignidade da justiça e Multa em desfavor 
do executado devedor no valor de 20% do valor atualizado do débito em execução, a qual será revertida em proveito do 
exeqüente, exigível nos próprios autos do processo, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material (NCPC, 
art. 774, Parágrafo único) e, indicados bens, lavre-se TERMO DE PENHORA e expeça mandado de avaliação e intimação da 
penhora; 5 - Fixo VERBA HONORÁRIA em favor do advogado do exeqüente em 20% do valor da execução que, no caso de 
pronto pagamento do devedor no prazo de três (03) dias, fica reduzia á metade ou 10% (NCPC, art. 827,§1º); 6 ï Advirto ainda 
o(s) RÉU(S) que em caso de REVELIA, será nomeado aos mesmos CURADOR ESPECIAL. SEDE DO JUÍZO: Rua 13 de maio, 
nº 265, 1º andar, Centro - Ed. Fórum de Paraíso, fone/fax (63) 3361-1127. Paraíso do Tocantins ï TO, aos 14 (quatorze) Dias do 
mês de Maio (05) do ano de 2021 (dois mil e vinte e um). Eu, Noélia Paula de Castro, servidora de secretaria, o digitei.  
CERTIDÃO:  Certifico e dou fé, que afixei uma via do presente 
0004979-35.2020.8.27.2731                                                                                               2758190 .V2 
no placard do Edifício do Fórum local. É verdade e dá fé. 
Data:          /_____/_____ 

   
Documento eletrônico assinado por LUCIANO ROSTIROLLA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 
19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento 
está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 2758190v2 e do 
código CRC 6e300a7a. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): LUCIANO ROSTIROLLA Data e Hora: 19/5/2021, às 15:49:43 

    
0004979-35.2020.8.27.2731                                                                                               2758190 .V2 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

Decreto Judiciário Nº 393, de 2 de junho de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no despacho nº 2071, de 19 de maio de 2021, do Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins, exarado no Processo Administrativo IGEPREV nº 2019.04.208118R1 e Processo SEI nº 
20.0.000018595-8, 
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar o Decreto Judiciário nº 416, de 11 de outubro de 2019, publicado no Diário da Justiça nº 4602, de 11 de outubro 
de 2019, que concedeu o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição a segurada Alcilene Maciel Lopes, 
calculado de forma integral, no cargo de Técnico Judiciário, Classe C, Padrão 15, pertencente ao quadro de servidores efetivos 
do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, com carga horária mensal de 180 horas, a fim de incorporar aos proventos da 
segurada a partir de 1º de novembro de 2019, o Adicional de Qualificação no percentual de 7,5%, fixando o benefício no valor 
equivalente à soma do vencimento da ativa de R$ 11.137,87, que acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária na ordem de 
R$ 3.341,36 e do Adicional de Qualificação no valor de R$ 835,34, será pago no montante de R$ 15.314,57 reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano Financeiro. 
Art. 2º Este Decreto Judiciário entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 
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Decreto Judiciário Nº 394, de 2 de junho de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 21.0.000012722-9, 
resolve exonerar, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, Hallana Cursino Benevides do cargo de provimento em 
comissão de Secretária TJ, com lotação no gabinete da Desembargadora Jacqueline Adorno. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
Decreto Judiciário Nº 395, de 2 de junho de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 21.0.000012722-9, 
resolve nomear, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, Hallana Cursino Benevides para o cargo de provimento em 
comissão de Assistente de Gabinete de Desembargador, com lotação no gabinete da Desembargadora Jacqueline Adorno. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
Decreto Judiciário Nº 396, de 2 de junho de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 21.0.000013012-2, 
resolve exonerar, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, Maria do Socorro Fernandes Araújo Oliveira do cargo de 
provimento em comissão de Assessora Jurídica de 1ª Instância, com lotação na 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de 
Palmas. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Decisões 

PROCESSO 21.0.000011584-0 

INTERESSADO @interessados_virgula_espaco@ 

ASSUNTO   

Decisão Nº 2182, de 2 de junho de 2021 
Trata-se de Projeto Básico da Escola Superior da Magistratura Tocantinense que tem como objetivo a contratação 
do professor Rodrigo Rodrigues Dias para ministrar o curso "O CEJUSC, sua gestão: As competências do Juiz 
coordenador do Cejusc", para magistrados do Poder Judiciário Tocantinense, que será realizado na modalidade EAD, no 
dia 7 de junho de 2021. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria-Geral (evento 3727529) e, 
comprovada a disponibilidade orçamentária (evento 3725772), RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo 
Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II  c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93 (evento 3727531), com 
vistas à contratação direta do professor Rodrigo Rodrigues Dias para ministrar o curso "O CEJUSC, sua gestão: As 
competências do Juiz coordenador do Cejusc", para magistrados do Poder Judiciário Tocantinense, que será realizado na 
modalidade EAD, no dia 7 de junho de 2021, no valor total de R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta reais), consoante 
Proposta acostada ao evento 3705609. 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta decisão; 
2. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva, a qual substituirá o instrumento contratual, consoante disposição do 
artigo 62 do Estatuto Licitatório; 
3. CCOMPRAS para envio da NE à contratada aludida. 
Concomitante, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

PROCESSO 21.0.000010087-8 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO   

Decisão Nº 2184, de 2 de junho de 2021 
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Trata-se de Projeto Básico da Escola Superior da Magistratura Tocantinense que tem como objetivo contratação da 
instrutora Érica Verícia Canuto de Oliveira Veras para ministrar o curso Capacitação para atuação no Programa Tempo de 
Despertar, para servidores do Poder Judiciário Tocantinense, que será realizado na modalidade EAD, nos dias 07 a 13.6.2021. 
Tendo em vista os fundamentos deduzidos pela Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria-Geral (evento 3728086) e, 
comprovada a disponibilidade orçamentária (evento 3725811), RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo 
Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II  c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93 (evento 3728092), com 
vistas à contratação direta da instrutora Érica Verícia Canuto de Oliveira Veras para ministrar o curso Capacitação para 
atuação no Programa Tempo de Despertar, para servidores do Poder Judiciário Tocantinense, que será realizado na 
modalidade EAD, nos dias 07 a 13.6.202, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), consoante Proposta acostada ao 
evento 3690531. 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta decisão; 
2. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva, a qual substituirá o instrumento contratual, consoante disposição do 
artigo 62 do Estatuto Licitatório; 
3. CCOMPRAS para envio da NE à contratada aludida. 
Concomitante, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Portarias 
PORTARIA FÉRIAS Nº 772/2021, de 01 de junho de 2021 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no 
sistema eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do magistrado Cledson Jose Dias Nunes, matrícula nº 290837, relativas ao exercício de 2021, 

marcadas para o período de 01 a 30/07/2021, para serem usufruídas em época oportuna, em razão de interesse da 
administração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOAO RIGO GUIMARAES 
Presidente 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 773/2021, de 02 de junho de 2021 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no 
sistema eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do magistrado Allan Martins Ferreira, matrícula nº 128258, relativas ao exercício de 2021, 

marcadas para o período de 07/06 a 06/07/2021, para serem usufruídas em época oportuna, em razão de interesse da 
administração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOAO RIGO GUIMARAES 
Presidente 

 

Termos de homologação 

PROCESSO 20.0.000017567-7 

INTERESSADO DIVISÃO DE ENGENHARIA 

ASSUNTO Serviços de Publicidade 

Termo de Homologação Nº 30, de 2 de junho de 2021 
Trata-se de contratação de Agência de Propaganda para prestação de serviços de publicidade ao Tribunal de Justiça do 
Tocantins, com o objetivo de divulgar as ações, difundir ideias e serviços, criação e produção de conteúdos impressos e 
audiovisuais especializada nos métodos, na arte e nas técnicas publicitárias, estudo, concepção, execução e distribuição de 
propaganda aos veículos de comunicação. 
Considerando que a licitação em referência foi realizada de acordo com as disposições das Leis 4.680/65, 8.666/93 e 12.232/10, 
a reserva orçamentária para o mês de junho/2021 (evento 3724830), bem como o contido no Parecer da ASJUADMDG 
(evento 3717835), acolho as sugestões propostas pelo Senhor Diretor-Geral (evento 3729327), ao tempo em que, revendo o ato 
sob o evento 3728475, HOMOLOGO a Concorrência 11/2020, haja vista o êxito do certame, e ADJUDICO o objeto à 
empresa DIGITAL COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ 01.542.307/0001-87, autora da Campanha òCIDADANIA E JUSTI¢A AO 
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ALCANCE DE TODOSó, com o total de 87,67 Pontos, apresentando os percentuais de 9,5% para o item 7.1.1.1, 9,5% para 
o item 7.1.1.2 e 50,5% para o item 7.1.1.3, no valor total estimado de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), consoante Atas 
da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Sessões (eventos 3520709, 3551818, 3676126 e 3698738) e Proposta realinhada (evento 3713914), para que 
produzam seus efeitos legais. 
Por conseguinte, determino o encaminhamento dos autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação deste Termo de Homologação; 
2. DCC para as providências pertinentes à formalização do instrumento contratual; e 
3. DIFIN para emissão das respectivas Notas de Empenho.  
Concomitante, ao CECOM para conhecimento e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 718/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/90852 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Divina Aparecida Santana de Carvalho, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 354456, o valor 
de R$ 401,24, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Palmeiropolis-TO, no 
período de 26/05/2021 a 28/05/2021, com a finalidade de Vistoria técnica na obras de reformas dos prédios das Comarcas de 
Paranã e Palmeirópolis.  

Art. 2º Conceder ao servidor Juarez Lopes Marinho, ARQUITETO, Matrícula 353163, o valor de R$ 471,59, relativo ao 
pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Palmeiropolis-TO, no período de 26/05/2021 a 
28/05/2021, com a finalidade de Vistoria técnica na obras de reformas dos prédios das Comarcas de Paranã e Palmeirópolis.  

Art. 3º Conceder ao servidor Mario Sergio Loureiro Soares, ENGENHEIRO, Matrícula 352204, o valor de R$ 471,59, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 231,81, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Palmeiropolis-TO, no período de 
26/05/2021 a 28/05/2021, com a finalidade de Vistoria técnica na obras de reformas dos prédios das Comarcas de Paranã e 
Palmeirópolis.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 719/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/90835 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Dayan Jerff Martins Viana, ASSESSOR JURÍDICO DE 1A INSTÂNCIA, Matrícula 
353111, o valor de R$ 225,29, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o 
valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Miranorte-TO para Palmas-
TO, no período de 27/05/2021 a 28/05/2021, com a finalidade de realizar cadastro de token conforme autorização constante do 
processo SEI 20.0.000013240-4.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 720/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/90786 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Janaina de Farias, Matrícula 352892, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Taguatinga-TO para Ponte Alta do 
Tocantins-TO, no período de 31/05/2021 a 31/05/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 0000314-18.2021.8.27.2738.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 721/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91300 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Francisco Augusto de Carvalho Junior, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, 
Matrícula 352773, o valor de R$ 225,29, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, 
descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO 
para Gurupi-TO, no período de 31/05/2021 a 01/06/2021, com a finalidade de habilitar os pontos de redes de computadores e 
instalar ramais de telefonia nas novas Salas de Audiências , conforme SEI 20.0.000001252-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1333/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 27 de maio de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO ainda, o contrato nº 131/2021, referente ao Processo Administrativo 21.0.000010088-6, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e Juliano Beck Scott, que tem por objeto a contratação de instrutor para ministrar o Módulo II ï Teorias sobre 
a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher e Módulo III ï Teorias de Grupos como suporte para o Trabalho com Homens 
Autores de Violência Doméstica e Familiar Contra Mulher, para o curso Capacitação para atuação no Programa Tempo de 
Despertar, para servidores do Poder Judiciário Tocantinense. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor Jadir Alves de Oliveira, matrícula nº 352356, como gestor do contrato nº 131/2021 e a 
servidora M§ria R¼bia Gomes da Silva Abalem, matr²cula nÜ 26955, como substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da 
Lei nº. 8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará o contratado para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 722/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91308 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Wagner William Voltolini, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 292635, o 
valor de R$ 1.259,58, relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 386,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Filadelfia-TO, no 
período de 06/06/2021 a 12/06/2021, com a finalidade de fazer a substituição dos computadores, conforme SEI 20.0.000001252-
2.  

Art. 2º Conceder ao servidor Luciano dos Santos Ramiro, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 352178, 
o valor de R$ 1.259,58, relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 386,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Filadelfia-TO, no 
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período de 06/06/2021 a 12/06/2021, com a finalidade de fazer a substituição dos computadores, conforme SEI 20.0.000001252-
2.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 723/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91305 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Raimundo Nonato da Rocha Pereira, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 240759, o valor de 
R$ 907,68, relativo ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Wanderlandia-TO, no 
período de 01/06/2021 a 05/06/2021, com a finalidade de fazer vistoria e acompanhar o serviço da nova instalação do 
cabeamento estruturado, conforme SEI 20.0.000001252-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 724/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/90816 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Julio Cesar Lima de Alencar, Matrícula 168634, o valor de R$ 753,14, relativo 
ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 386,35, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Guarai-TO, no período de 24/05/2021 a 
28/05/2021, com a finalidade de Necessidade de manutenção predial preventiva no prédio da Comarca de Guaraí.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 725/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91190 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Rozildete Arruda Vieira Meneses, ESCRIVÃO JUDICIAL, Matrícula 106272, o valor de 
R$ 49,34, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO para Araguaina-TO, no período de 
27/05/2021 a 27/05/2021, com a finalidade de proceder a renovação do certificado digital.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 726/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91378 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Márcia Rafaela dos Santos Rocha , Matrícula 991909, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Araguatins-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 08/06/2021 a 08/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo 
5001397-58.2013.8.27.2707.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
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Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 727/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91326 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Divina Vieira Santos, Matrícula 990127, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Distrito do 
Município de Origem-TO, no período de 02/06/2021 a 02/06/2021, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, determinado 
no processo 0002447-36.2021.8.27.2737.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 728/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91427 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Luana Souza Rodrigues, Matrícula 990045, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Conceicao do Tocantins-TO para 
Parana-TO, no período de 04/06/2021 a 04/06/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
0001126-49.2019.8.27.2732.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 729/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91246 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Aurivania de Paula Carvalho, Matrícula 990623, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Miracema do Tocantins-TO 
para Zona Rural-TO, no período de 31/05/2021 a 31/05/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no 
processo 0000144-85.2021.8.27.2725.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 730/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91230 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Thalita Pereira Facundes, Matrícula 990032, o valor de R$ 126,61, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Monte do 
Carmo-TO, no período de 31/05/2021 a 31/05/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
0003380-09.2021.8.27.2737.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 731/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91253 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Brunielle Alves da Silva Cantuário, Matrícula 990031, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 05/06/2021 a 05/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo 
0002443-33.2019.8.27.2716.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 732/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91376 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Luiza Adriana Silva Mello, Matrícula 990021, o valor de R$ 126,61, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Conceicao do Tocantins-TO para 
Parana-TO, no período de 04/06/2021 a 04/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo 
0001126-49.2019.8.27.2732.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 733/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91382 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Ana Caroline Oliveira Melo, Matrícula 361971, o valor de R$ 126,61, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para Monte do 
Carmo-TO, no período de 08/06/2021 a 08/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo 
0003380-09.2021.8.27.2737.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 734/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91377 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Laíse Christina da Silva Oliveira, Matrícula 359526, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Colmeia-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 07/06/2021 a 07/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo 
0000437-88.2021.8.27.2714.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 735/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91380 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Silva Bento Barbosa, Matrícula 357921, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Colmeia-TO para Zona Rural-TO, no 
período de 07/06/2021 a 07/06/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 0000437-
88.2021.8.27.2714.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 736/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91251 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Lauana Paula Barbacena Garcia, Matrícula 356701, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Miranorte-TO para 
Barrolandia-TO, no período de 15/06/2021 a 15/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 0000535-37.2021.8.27.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 737/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91325 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Elane de Souza Carvalho, Matrícula 356488, o valor de R$ 126,61, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Goiatins-TO para Campos Lindos-
TO, no período de 05/06/2021 a 05/06/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 0014358-
75.2020.8.27.2706.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 738/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91446 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Kesia Nunes de Oliveira Carreiro, Matrícula 356303, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Augustinopolis-TO para 
Zona Rural-TO, no período de 06/06/2021 a 06/06/2021, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, determinado no 
processo 0000813-86.2021.8.27.2710.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 739/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91331 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Nivia Alves Lacerda, Matrícula 354328, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Miranorte-TO para Barrolandia-TO, no 
período de 05/06/2021 a 05/06/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 0000436-
67.2021.8.27.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
Portaria Nº 1374/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o relatório de auditoria apresentado pela CONTI, conforme evento 3291750, cujo objetivo foi "verificar se os 
controles exercidos no processo de concessão de diárias estão de acordo com as normas em vigor"; 
CONSIDERANDO o Despacho ASPRE constante do evento 3335192 em que a Presidência encaminha à DIGER  "para viabilizar 
o cumprimento das providências relacionadas no item 7 junto às unidades responsáveis"; 
CONSIDERANDO a solicitação contido no processo SEI nº 20.0.000007931-7, para prorrogação de prazo e substituição de 
membro da equipe de que trata a Portaria DIGER nº 925/2021; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo de conclusão dos trabalhos da equipe designada para apresentar estudos 
técnicos e minutas necessárias ao cumprimento das recomendações contidas no item 7 do Relatório de Auditoria Interna 
constante do evento 3291750. 
Art. 2º. Indicar os servidores Elizabeth Maria Lima Barbosa Pugliesi, Técnico Judiciário, matrícula 74549 e Júlio César Pereira de 
Oliveira, Técnico Judiciário, matrícula 353961, para compor a referida equipe, excluindo a servidora cedida Roberta Martins 
Soares Maciel Ismael, matrícula 353612, membro. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1329/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 27 de maio de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 126/2021, referente ao Processo Administrativo 21.0.000000423-2, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Pinheiro e Gasparin - Ltda, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
fornecimento de arranjos decorativos de flores naturais, para atender às necessidades dos eventos promovidos pelo Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins?, com prestação dos serviços no município de Palmas. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor José Sebastião Pinheiro de Souza, matrícula 361213, como gestor do contrato nº 126/2021, e 
a servidora Mara Roberta de Souza Madeiros, matr²cula 255446, como, substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da 
Lei nº. 8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a 
sua completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1346/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 28 de maio de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato 132/2021, referente ao Processo Administrativo 20.0.000011182-2, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Flexform Indústria e Comércio de Móveis - Ltda?, que tem por objeto a aquisição de mobiliários 
para atender ás demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Joana Darc Batista Silva, matrícula nº 263644, como gestora do contrato nº. 132/2021, e o servidor 
Moredson Mendenha de Abreu Almas, matrícula nº 352416, como substituto para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua 
completa execução. 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 4973 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 02 DE JUNHO  DE 2021 45 

 

 
 

Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1347/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 28 de maio de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o que determina o artigo 73 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 25 e 26 da Portaria nº. 145/2011, que dispõe acerca das normas de administração de 
bens permanentes móveis e imóveis do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Criar Comissão para recebimento provisório e definitivo dos bens de que trata o contrato nº. 132/2021, referente ao 
Processo Administrativo 20.0.000011182-2, celebrado por este Tribunal de Justiça e a empresa Flexform Indústria e Comércio de 
Móveis - Ltda?, que tem por objeto a aquisição de mobiliários para atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins. 
Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas atribuições, comporem a Comissão 
supramencionada, sob a presidência do primeiro: 

LOTAÇÃO MEMBROS MATRÍCULA 

DIADM / DPATR Joana Darc Batista Silva 263644 

DIADM / DPATR Moredson Mendenha de Abreu Almas  352416 

DINFR / DIVARQ Juarez Lopes Marinho 353163 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

 Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 740/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91447 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Rosiane Oliveira da Silva Moura, Matrícula 990232, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Natividade-TO para Santa 
Rosa do Tocantins-TO, no período de 09/06/2021 a 09/06/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada 
no processo 0000476-46.2021.8.27.2727.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 741/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91346 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Oderval Rodrigues Neto, Matrícula 353235, o valor de R$ 907,68, relativo ao 
pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Wanderlandia-TO, no período de 01/06/2021 a 
05/06/2021, com a finalidade de fazer vistoria e acompanhar os serviços de instalação de cabeamento estruturado, conforme SEI 
20.0.000001252-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 742/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/91323 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Julio Cesar Lima de Alencar, Matrícula 168634, o valor de R$ 654,46, relativo 
ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Itaguatins-TO, no período de 30/05/2021 a 
02/06/2021, com a finalidade de realizar manutenção predial nas Comarcas de Wanderlândia e Itaguatins.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
CENTRAL DE COMPRAS 

Extratos 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 21.0.000005007-2 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE01569 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins ï CREA-TO. 
CNPJ: 26.753.608/0001-80 
OBJETO: Empenho destinado ao pagamento de taxas de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA-TO, solicitado 
pela Diretoria de Infraestrutura e Obras do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.061.1145.3067 
Natureza de Despesa: 33.90.47 ï Subitem: 10 
Fonte de Recursos: 0240 
DATA DA EMISSÃO: 27 de maio de 20201. 
 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 21.0.000005007-2 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE01570 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Tocantins ï CAU-TO. 
CNPJ: 15.002.367/0001-11 
OBJETO: Empenho destinado ao pagamento de Registro de Responsabilidade Técnica junto ao CAU-TO, solicitado pela 
Diretoria de Infraestrutura e Obras do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
VALOR TOTAL: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais). 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.061.1145.3067 
Natureza de Despesa: 33.90.47 ï Subitem: 10 
Fonte de Recursos: 0240 
DATA DA EMISSÃO: 27 de maio de 2021. 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Avisos de licitações 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2021 
 AMPLA CONCORRÊNCIA 

  
Processo nº 21.0.000006219-4 UASG 925814 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 032/2021 
Tipo: Menor preço Global. 
Modo de Disputa: Aberto 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 - c/c 8.666/93 
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Objeto: Prestação de serviços continuados de organização, armazenagem, controle, recepção e expedição de materiais 
com alocação de mão de obra vinculada à categoria de almoxarife. 
Disponibilidade do Edital: Dia 04 de junho de 2021. (www.comprasnet.gov.br) 
Data da abertura da sessão: Dia 18 de junho de 2021, às 13:30 horas (horário Brasília) 
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br /Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada 
na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 2, 7º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063)3218-4590, das 12:00 às 18:00 horas, ou 
pela Internet no site www.tjto.jus.br. 
Palmas ï TO, 02 de junho de 2021. 

Cláudio Barbosa da Silva 
Pregoeiro 

  
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Apostilas 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 103/2021 
PROCESSO 21.0.000010990-5 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Talline de Fátima Assis Gomes Carneiro 
OBJETO: Constitui objeto deste Termo de Apostilamento a alteração do item 5.1 da Cláusula Quinta do Termo de 
Credenciamento nº 103/2021, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e Decisão nº 1272/2021, evento 3626953, para 
adequação a Reserva Orçamentária conforme SEI 21.0.000001772-5, evento 3557971: 
CLÁUSULA QUINTA ð DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. As despesas com a execução do objeto deste Termo de Credenciamento correrá à conta da dotação Orçamentária 
consignada abaixo: 
UNIDADE GESTORA: 060100   Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 94/2021 
PROCESSO 21.0.000010908-5 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Sheilla Mara Araujo Ramos 
OBJETO: Constitui objeto deste Termo de Apostilamento a alteração do item 5.1 da Cláusula Quinta do Termo de 
Credenciamento nº 94/2021, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e Decisão nº 1272/2021, evento 3626953, para 
adequação a Reserva Orçamentária conforme SEI 21.0.000001772-5, evento 3557971: 
CLÁUSULA QUINTA ð DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. As despesas com a execução do objeto deste Termo de Credenciamento correrá à conta da dotação Orçamentária 
consignada abaixo: 
UNIDADE GESTORA: 060100   Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 

Extratos de termos aditivos 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 51/2019 
PROCESSO 19.0.000005058-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Empresa Brasileira de Elevadores ï Ltda 
OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 51/2019, por mais 12 (doze) meses, ou seja, pelo período de 07/06/2021 a 
06/06/2022, perfazendo um total de 36 (trinta e seis) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3067 
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NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 50/2019 
PROCESSO 19.0.000005058-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Elevaenge Comércio e Assistência Técnica em Elevadores - Ltda 
OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 50/2019, por mais 12 (doze) meses, ou seja, pelo período de 07/06/2021 a 
06/06/2022, perfazendo um total de 36 (trinta e seis) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3067 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 97/2020 
PROCESSO 20.0.000003255-8 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Marca Motors Veículos - Ltda 
OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 97/2020 por mais 12 (doze) meses, ou seja, pelo período de 29/06/2021 a 
28/06/2022, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4278 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30/33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2021. 
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 142/2021 
PROCESSO 21.0.000011493-3 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Nathaly Gomes dos Santos 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo o credenciamento de pessoas físicas, para prestação de serviços de Conciliador, 
destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania - CEJUSC, Polo de Miracema do Tocantins. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário Eletrônico da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3081 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.47 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 86/2021 
PROCESSO 21.0.000009961-6 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Bruna Alves de Morais 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo o credenciamento de pessoas físicas, para prestação de serviços de Conciliador, 
destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania - CEJUSC, Polo de Guaraí. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário Eletrônico da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3081 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.47 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 152/2021 
PROCESSO 21.0.000012952-3 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Edilene Dias Lopes 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Araguaína. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 050100 ï Tribunal 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1168.1077 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
e/ou 
UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 146/2021 
PROCESSO 21.0.000012815-2 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Samira Aires de Castro 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinados a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Porto Nacional. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 050100 ï Tribunal 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1168.1077 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
e/ou 
UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 84/2021 
PROCESSO 21.0.000010684-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Larisse Aires Moreira 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Tocantinópolis. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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UNIDADE GESTORA: 050100 ï Tribunal 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1168.1077 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
e/ou 
UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 145/2021 
PROCESSO 21.0.000012493-9 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Josiane Aparecida Ferreira 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 050100 ï Tribunal 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1168.1077 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
e/ou 
UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
PROGRAMA JUSTIÇA TERAPÊUTICA 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 4/2021 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 147/2021 
PROCESSO 21.0.000012192-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Déborah Pereira Amorim 
OBJETO: Credenciamento de profissional da especialidade de psicologia, para prestar serviços, na Comarca de Palmas, de 
caráter auxiliar e especializado no que se refere ao acolhimento e avaliação inicial do sujeito envolvido com infração que tenha 
como fator desencadeador a droga, bem como seu acompanhamento Psicossocial no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins (individual e em grupos, de familiares e institucional), execução do monitoramento e avaliação dos casos, além de 
desenvolver atividades articuladas com a rede de políticas públicas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 -  Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 2 de junho de 2021. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 770/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
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CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora CELMA BARBOSA PEREIRA, matrícula nº 352854, relativas ao período aquisitivo 
2018/2019, marcadas para o período de 01 a 17/06/2021, a partir de 01/06/2021 até 17/06/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 01 a 17/09/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 771/2021, de 01 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor DIEGO GONÇALVES SANTANA BORGES, matrícula nº 235944, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 01 a 30/06/2021, a partir de 01/06/2021 até 30/06/2021, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 01 a 30/09/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 774/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor WYLKER SOUSA CRUZ, matrícula nº 352857, relativas ao período aquisitivo 2018/2019, 
marcadas para o período de 01 a 30/06/2021, a partir de 02/06/2021 até 30/06/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 02 a 30/08/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 775/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora RHEILA AIRES DA SILVA, matrícula nº 352157, relativas ao período aquisitivo 
2019/2020, marcadas para o período de 01 a 20/06/2021, a partir de 01/06/2021 até 20/06/2021, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 07 a 26/03/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 776/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE GUARAÍ, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora BENUZIA DOURADO CARVALHO BRASILEIRO, matrícula nº 100486, relativas ao 
período aquisitivo 2019/2020, marcadas para o período de 02 a 17/06/2021, a partir de 02/06/2021 até 17/06/2021, assegurado 
o usufruto dos dias remanescentes para o período de 08 a 23/08/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Fabio Costa Gonzaga 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 777/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora CLEIDE LEITE DE SOUSA DOS ANJOS, matrícula nº 105863, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 01 a 30/06/2021, a partir de 01/06/2021 até 30/06/2021, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 01 a 30/11/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 778/2021, de 02 de junho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora DEBORA REGINA HONORIO GALAN, matrícula nº 237154, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 01 a 30/06/2021, a partir de 01/06/2021 até 30/06/2021, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 25/08 a 23/09/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 297/2021, de 02 de junho de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
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outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora CLAUDIA FELIX DE LIMA, matrícula nº 188332, ocupante do cargo 
de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PALMAS - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, no período 
de 22/02/2021 a 26/02/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/91551; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

207852 
ULLY REJANE CAVALCANTE SIMOES NUNES DA 

SILVA 
ESTATUTÁRIO 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

22/02/2021 à 
26/02/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 298/2021, de 02 de junho de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora CLAUDIA FELIX DE LIMA, matrícula nº 188332, ocupante do cargo 
de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PALMAS - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, no período 
de 17/02/2021 a 19/02/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/91550; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

207852 
ULLY REJANE CAVALCANTE SIMOES NUNES DA 

SILVA 
ESTATUTÁRIO 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

17/02/2021 à 
19/02/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 299/2021, de 02 de junho de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora CLAUDIA FELIX DE LIMA, matrícula nº 188332, ocupante do cargo de 
ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PALMAS - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, no período de 
22/03/2021 a 30/03/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/91549; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

207852 
ULLY REJANE CAVALCANTE SIMOES NUNES DA 

SILVA 
ESTATUTÁRIO 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

22/03/2021 à 
30/03/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 300/2021, de 02 de junho de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora CLAUDIA FELIX DE LIMA, matrícula nº 188332, ocupante do cargo de 
ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PALMAS - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, no período de 
07/06/2021 a 27/06/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/91548; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

207852 
ULLY REJANE CAVALCANTE SIMOES NUNES DA 

SILVA 
ESTATUTÁRIO 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

07/06/2021 à 
27/06/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FLAVIA AFINI BOVO 
DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
 

DIRETORIA FINANCEIRA 
DIRETOR: GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 

 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 

  
Em cumprimento à Portaria nº 372 de 2020, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas neste 
ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 
judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 9, de 2019. 
O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário ï DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 
1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 
Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 
  

  ANTONIO LUIZ ALVES DA SILVA 337.144.281-00   5000249-41.2011.827.2720   R$12.087,98 

  LINVALDA RODRIGUES HENRIQUES DE 
ARAUJO 

  308.322.253-04   0039930-66.2017.827.2729 R$ 23,50 

  AURILENE ALVES DOS SANTOS SILVA   029.530.581-92   0003654-30.2017.827.2731 R$ 471,15 

  NABLA EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS 
LTDA 

  19.486.276/0001-50   0017469-03.2017.827.2729 R$ 20,50 
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  ALMEIDA E FERRO LTDA - ME   10.651.232/0001-63   0033140-37.2015.827.2729 R$ 216,60 

  HERISMILTA DE SOUSA FERRO   300.681.261-15   0033140-37.2015.827.2729 R$ 216,60 

  RUBENS GONCALVES AGUIAR   02.407.666/0001-94   5000037-72.2005.827.2706 R$ 19.382,02 

  JOAO RACY NETO   295.782.991-68   5009944-89.2011.827.2729 R$ 163,00 

  ANTONIO JOSE MOREIRA JUNIOR   899.689.801-53   0003284-76.2015.827.2713 R$ 1.127,40 

  ORLANDO SILVA DE FREITAS   827.411.231-87   0041047-29.2016.827.2729 R$ 129,50 

  JEOVA VIEIRA TURIBIO   914.920.681-87   0042737-59.2017.827.2729 R$ 716,74 

  ALICIO ALVES DOS SANTOS   484.668.911-53   0000769-31.2017.827.2735 R$ 25,50 

  ALEXSANDRO MOREIRA COSTA   009.050.371-62   0019743-42.2014.827.2729 R$ 88,00 

  RICARDO ALVES DE OLIVEIRA   043.508.096-27   0040860-50.2018.827.2729 R$ 18,50 

  VALDIVINO FRANCISCO SILVA   812.116.001-49   5001147-33.2010.827.2706 R$ 154,50 

  LAZARO FRANCISCO MUNDIM   061.959.626-00   0008580-13.2019.827.2722 R$ 119,36 

  YMPACTUS COMERCIAL S/A   11.669.325/0001-88   0026640-81.2017.827.2729 R$ 35,00 

  PEDREIRA HVB LTDA   09.642.280/0001-06   0009164-93.2018.827.2729 R$ 19,50 

  REGIANE MIRANDA CORREIA CAVALCANTE 
LIMA 

  927.616.311-53   0028489-88.2017.827.2729 R$ 46,50 

  JOSE DAS CHAGAS GOMES FILHO   154.743.802-91   0000176-28.2019.827.2736 R$ 6.017,68 

  NOVA FRONTEIRA URBANIZADORA LTDA   02.740.090/0001-82   0011398-35.2019.827.2722 R$ 54,50 

  EVA PEREIRA BATISTA COELHO   546.694.131-04   0020705-31.2015.827.2729 R$ 158,51 

  GEANE COSMO DA SILVA   877.536.692-49   0030700-29.2019.827.2729 R$ 64,00 

  HEROI DE SOUZA RAMOS JUNIOR   071.252.911-04   5000246-08.2010.827.2725 R$ 372,00 

  ANDERSON GOMES ARAUJO   025.553.531-78   0039244-45.2015.827.2729 R$ 107,50 

  MARIA ALICE PEREIRA DA SILVA   187.629.641-00   0006380-78.2019.827.2707 R$ 187,20 

  FLORISVALDO GONCALVES MOREIRA   02.855.450/0001-91   0013044-22.2015.827.2722 R$ 117,50 

  ALESSANDRO RIBEIRO CAMPOS   878.864.481-20   0001988-08.2018.827.2715 R$ 151,60 

  VALMIR RIBEIRO VIEIRA   939.848.471-49   0002182-08.2018.827.2715 R$ 133,41 

  RICARDO ROCHA DOS SANTOS   044.787.251-60   0002925-47.2020.827.2715 R$ 294,22 

  LUZIA ALVES DE SOUSA   547.010.581-49   0000763-50.2018.827.2715 R$ 142,29 

  ADAO LUIZ BARBOSA LEAL   601.549.771-87   5042968-40.2013.827.2729 R$ 138,50 

  ELAINE KLEPA RIBEIRO   028.806.629-40   0001452-94.2018.827.2715 R$ 125,65 

  JOAO PAULO NETO   993.782.481-87   0010444-75.2018.827.2737 R$ 110,43 

  MARIA HILARIA BRANDAO DE MORAES   367.648.762-15   0013857-28.2020.827.2737 R$ 276,05 

  MANOEL SEBASTIAO BEZERRA   031.156.584-00   0001143-02.2016.827.2729 R$ 141,50 

  MARIA OLIVIA BEZERRA   453.505.823-72   0001143-02.2016.827.2729 R$ 141,50 

  JANIANO MELO MORAIS   988.721.921-53   0000025-88.2020.827.2716 R$ 289,00 

  EDILVA DA SILVA PORTO CHAVES   863.631.661-87   0000459-03.2018.827.2731 R$ 127,50 

  NORISVALDO BORGES DE AMORIM 
01163241121 

  24.395.414/0001-25   0007312-55.2018.827.2722 R$ 63,00 

  CLARINDA MARIA DE CAMARGOS 
RODRIGUES 

  355.621.451-20   0000395-90.2018.827.2731 R$ 115,50 

  MICHELANGELO ANDRADE DE SOUZA   032.870.121-18   0035841-97.2017.827.2729 R$ 115,81 

  MARIA NILZA LOPES ROCHA   790.837.221-04   0000469-37.2019.827.2723 R$ 557,38 

  LINCON NEIVA GOMES   04.922.773/0001-86   0020793-90.2015.827.2722 R$ 105,50 

  JOSE BATISTA DE OLIVEIRA   090.989.251-20   0029985-26.2015.827.2729 R$ 6.678,50 

  CLEOMAR FERREIRA DOS SANTOS   825.452.861-68   0000188-53.2016.827.2734 R$ 230,00 

  ANTENOR MARTINS BARROS   414.650.081-87   0001082-18.2018.827.2715 R$ 124,21 

  JOSE WEBSON FEITOSA DA SILVA   002.467.761-29   0042853-31.2018.827.2729 R$ 133,90 

  LAITARTE & LAITARTE LTDA   14.513.989/0001-41   0011642-50.2018.827.2737 R$ 150,65 

  CASSIANO RODRIGUES DE BRITO   974.273.651-00   0001999-37.2018.827.2715 R$ 111,81 

  SUPERMERCADO MM LTDA   07.410.480/0001-08   5038147-90.2013.827.2729 R$ 95,00 

  SILVANO BATISTA DE MENEZES FILHO   634.324.472-72   0002365-76.2018.827.2715 R$ 122,93 

  JOAO BATISTA MARQUES   323.948.026-34   0001587-09.2018.827.2715 R$ 123,94 

  ECELSIOR SOM E PUBLICIDADE EIRELI   37.580.164/0001-45   5012191-93.2013.827.2722 R$ 53,00 
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  FABRICIO DE OLIVEIRA ARAUJO   984.792.451-15   0023893-27.2018.827.2729 R$ 80,50 

  ASSOCIACAO DOS PRACAS MILITARES DO 
ESTADO DO TOCANTINS 

  38.145.140/0001-20   0016995-37.2014.827.2729 R$ 36,50 

  ADALBERTO ROCHA VILAR   039.797.741-71   5023237-58.2013.827.2729 R$ 174,01 

  DEIVID LINHARES DO NASCIMENTO   901.948.291-20   5023237-58.2013.827.2729 R$ 174,01 

  SANHA RODRIGUES DA SILVA   596.588.271-87   5023237-58.2013.827.2729 R$ 174,01 

  VILMAR CUSTODIO BIANGULO   283.358.211-00   0009468-79.2019.827.2722 R$ 118,36 

  M & V CONSTRUCAO E INCORPORACAO 
LTDA ïEM RECUPERACAO JUDICIAL 

  08.774.749/0001-06   0014067-79.2015.827.2729 R$ 6.835,76 

  MARIA DE SENA BARBOSA SALES 
ALEXANDRE 

  366.335.850-04 00446261420188272729 R$ 38,00 

  AMANDA DA SILVA ARRUDA   030.892.971-32   0009256-47.2018.827.2737 R$ 156,08 

  ENILDE MORAIS RIBEIRO SOUSA   644.225.001-63   0002744-77.2019.827.2716 R$ 190,50 

  DIFERENCIAL CONTABILIDADE E 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA 

  20.798.618/0001-56   0031693-72.2019.827.2729 R$ 396,05 

  J. J. VAZ COSTA   07.262.945/0001-20   5000024-42.2011.827.2713 R$ 46,50 

  VALDENI LOPES DE SOUZA   774.182.121-00   0020953-18.2015.827.2722 R$ 151,09 

  FLM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
EIRELI 

  18.722.036/0001-44   0002762-38.2018.827.2715 R$ 152,94 

  SONIA MARIA SANTOS GOMES   000.180.381-66   0002762-38.2018.827.2715 R$ 152,94 

  PAULO DA SILVA MONTEIRO   798.846.011-00   0003039-54.2018.827.2715 R$ 104,52 

  EDIVAM DIAS VIEIRA   341.016.591-68   5000752-41.2010.827.2706 R$ 73,50 

  ROBERTO CARLOS DE NARDO   601.235.919-53   0008032-85.2019.827.2722 R$ 35,00 

  DANIELA EVANGELISTA CARVALHO   012.292.661-78   0045910-91.2017.827.2729 R$ 14,97 

  EDILSON ALVES PEREIRA   363.557.983-15   0045910-91.2017.827.2729 R$ 14,97 

  JOAO CARLOS SILVA AMAZONAS JUNIOR   616.737.143-15   0045910-91.2017.827.2729 R$ 14,97 

  LYNDIEL GONCALVES DE FRANCA   005.697.771-94   0045910-91.2017.827.2729 R$ 14,97 

  FRANCISCO ALVES PAMPLONA   260.937.311-20   0002286-17.2020.827.2719 R$ 106,93 

  WLEYDSON MORAIS DUTRA   648.481.161-04   0033622-14.2017.827.2729 R$ 28,50 

  SUZAMAR RODRIGUES   042.898.776-13   0048766-57.2019.827.2729 R$ 27,50 
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